
PESQUISA DE PREÇOS CORRENTES DE MERCADO

DADOS DA EMPRESA
NOME ElffRESARiAL: D ALMEIDA SOUSA COMERCIO

ENDEREÇO: RUA LUIS DOMMGUES N .808B -4

CIDADE: IMPERATRIZ - MA 1 UF: MA CEP: 65-901-430

NOME DO RESPONSÁVEL PELA INFORMAÇÃO: DARLAN 
ALMEIDA SOUSA

CARIMBO DO RESPONSÁVEL E 
CJLP. J/CPF N°.

ÍCNPJ: 25.06(3.144/0001-64) 

D. ALSfEIDáSOüSA COMÉRCIO
R. Luís Oominguas. N* 808-84 

C entro-C E P . 65.901-430
{IMPERATRIZ - MARANHÃOJ

CÉDULA DE IDENTIDADE N
159271620000 SSP -MA

riORGÃO EMISSOR:
) .

í L a L —  oP\ w  V  ... . .
ASSINATURA/RUBRICA C A TA D A

PESQUISA

24/12/2021

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS SBMÇOS CONFORME OBJETO ABAIXO

OBJETO: Registro de preços para M ira  e eventual contratação de empresa especializada para a 
AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS DE COSTURA conforme especificações do termo de referência, para 
atender as necessidades no município de Campestre do Maranhão - MA.

Peto presente, solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de informar a esta Administração 
Pública Municipal, os preços unitários para o objeto especificado na planilha abaixo:

PLANILHA PE PESQUISA DE PREÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. VL UNIT. VL TOTAL

1 MAQ. GALONEIRA BC 5000 COMPLETA UNO 21 R$3.300,00 R$69.300,00

2
BC 73 MAQUINA OVERLOCK 3 FIOS 
COMPLETA UND 20 R$6.450,00 R$ 129.000,00

3
MAQUINA CORTAR VES JANDT 01 
FACA COMPLETA UND 5 R$5.850,00 R$29.250,00

4
Máquina Costura Industrial Reta Bracob 
Bc6150400W UND 20 R$4.940,00 R$98.800,00

5
MAQUINA DE BORDADO BIVOLT 
PR670EDV-Máquina de UND 2 R$46.215,00 R$92.430,00

6 BC 100 MAQUINA DE CORTE 4 - 220V UND 2 R$1210,00 R$2.420,00

7
FERRO DE PASAR INDUSTRIAL 
WESTMAN DE 3.5LITROS 220V UND 3 R$ 1.380,00 R$4.140,00

8
BC 008-12064P /AT MQUINA DE 
COSTURA MULTIAGULHAS (12J, COM UND 3 R$ 13.520,00 R$40.560,00

Rua Onildo Gomes, 134 - tentro, CEP:65968-000, Campestre do Mararthôo-MA
CNPJ: 01598.550/00001-17

mvw.campestredomaranhao.ma.tjov.br
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CATRACA, COMPLETA

9
MAQUINA DE ESTAMPAR CAMISETA 
220V BOCA DEJACARE UND T R$49.120,00 R$49.120,00

TOTAL GERAL R$515.020,00

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos nesta 
pesquisa a próprio punho (indusive os preços unitários) ou elaboradas e impressas por qualquer 
processo eletrônico e entregar em até 03 (três) dias úteis a contar do recebimento deste, no Setor de 
Compras desta Prefeitura Municipal, com Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, 
Campestre do Maranhão-MA, em dias ileis, no horário das 08:00 (oito horas) às 12:00 {doze horas). 
As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de ‘planilha de preços de 
mercado” e servirá para verificação da modalidade de liritação cabível. Certa de contarmos com o 
pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos de consideração.

Prazo de validade desta pesquisa: 60 dias; (X) 90 dias; ( ) ____dias.

Rua Onitdo Gomes, r>° 134- Centro, CEP:65968-Q00, Campestre do Maranhao-MA
CNPJ: 01598550/00001-17

www.campestredomamnhao.ma.gov.br
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PESQUISA DE PREÇOS CORRENTES DE MERCADO

SECRETARIA
ADMINISTRA*

(K DE 
ÇÃO

DADOS DA EMPRESA
NOME EMPRESARIAL- CENTER MAQUINAS LTDA

ENDEREÇO: RUA RK) DE JANEIRO N , 72 -  BAIRRO: RIO VERDE

CIDADE: PARAUAPEBAS - PA UF:PA CEP: 68-515-000

NOME DO RESPONSÁVEL PELA INFORMAÇÃO: EDILSON 
AMORIM CORDEIRO

CARIMBO DO RESPONSÁVEL E 
ON.P.J/CPFN0.

CÉDULA DE IDENTIDADE N°JÓRGÃO EMISSOR:
2550366 -S S P - PA

ASSINARiRAffifcÚBRjCA DATADA
PESQUISA

23/12/2021

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS SERVIÇOS CONFORME OBJETO ABAIXO

OBJETO-.Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para a 
AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS DE COSTURA conforme especificações do termo de referência, para 
atender as necessidades no município de Campestre do Maranhão - MA.

Pelo presente, solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de informar a esta Administração 
Pública Municipal, os preços unitários para o objeto especificado na planilha abaixo:

PLANILHA DE PESQUISA DE PREÇOS
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. VLUNIT. VL TOTAL

1
MAQ. GALONEIRA BC 5000 
COMPLETA UND 21 R$3.300,00 R$69.300,00

2
BC 73 MAQUINA OVERLOCK 3 FIOS 
COMPLETA UND 20 R$6.455,00 R$ 129.100,00

3
MAQUINA CORTAR VIES JANDT 01 
FACA COMPLETA UND 5 R$5.850,00 R$29.250,00

4
Máquina Costura industriai Reta Bracob 
Bc61504Q0W UND 20 R$4.950,00 R$99.000,00

5
MAQUINA DE BORDADO BIVOLT 
PR670 EDV-Máquina de UND 2 R$46.220,00 R$92.440,00

6 BC 100 MAQUINA DE CORTE4 - 220V UND 2 R$1.215,00 R$2.430,00

7
FERRO DE PASAR INDUSTRIAL 
WESTMAN DE 3.5UTROS 220V CX 3 R$ 1.380,00 R$4.140,00

8

BC 008-12064P /AT MQUINA DE 
COSTURA MULTIAGULHAS (12), COM 
CATRACA, COMPLETA UND 3 R$ 13.520,00 R$40.560,00

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:6b968-0Q0, Campestre do Maronhão-MA
CNPJ: 01.598.5SO/OOmi-17

mm.campestretíomaranhao.ma.gov.ür
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9
MAQUINA DE ESTAMPAR CAMISETA 
220V BOCA DEJACARE UND 1 R$49.125,00 R$49.125,00

TOTAL GERA R$515.345,00

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencha- Iodos os dados requeridos nesta 
pesquisa a próprio punho (inclusive os preços unitários) ou elaboradas e impressas por qualquer 
processo eletrônico e entregar em até 03 (três) dias úteis a contar do recebimento deste, no Setor de 
Compras desta Prefeitura Municipal, com sede Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP.65968-000, 
Campestre do Maranhão-MÂ, em dias úteis, no horário das 08:00 (oito horas) às 12:00 (doze horas). 
As informações prestadas por essa empresa serão uWizadas para obtenção de “planilha de preços de 
mercado* e servirá para verificação da modaSdade de licitação cabivel. Certo de contarmos com o 
pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos de consideração.

Prazo de validade desta pesquisa: 60 dias; (X) 90 dias; ( ) ____dias.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEPSSQôS-OQO, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ. 01.598.550/G0001-17

www. campestredamaranhao, ma. gov. br
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PESQUISA DE PREÇOS CORRENTES DE MERCADO

DADOS DA EMPRESA
NOME EMPRESARIAL: DANIEL A SOUSA

ENDEREÇO: RUA LUIS DOMMGUES N , 80&C

CIDADE:IMPERATRIZ -MA UF-.MA CEP: 65-901-430

NOME DO RESPONSÁVEL PELA INFORMAÇÃO: DANIEL 
ALMEIDA SOUSA

CÉDULA DE IDENTIDADE N° JÓRGÃO EMISSOR:
0000922351988 SESP MA

ASSINATURA/RUBfi CA DATADA
PESQUISA

23/12/20251

CARIMBO DO RESPONSÁVEL E 
C.N.P. J/CPF N°.

PESQUISA DE PREÇOS DE IERCADO DOS SERVIÇOS CONFORME OBJETO ABAIXO

OBJETO: Registro de preços paia futura e eventual contratação de empresa especializada para a 
AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS DE COSTURA conforme especificações do termo de referência, para 
atender as necessidades no município de Campestre do Maranhão - MA.

Pelo presente, solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido (te informar a esta Administração 
Pública Municipal, os preços unitários para o objeto especificado na planilha abaixo:

PLAWLHA DE PESQUISA DE PREÇOS
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. VLUNIT. VL TOTAL

1
MAQ. GALONEIRA BC 5000 
COMPLETA UND 21 R$3.300,00 R$69.300,00

2
BC 73 MAQUINA OVERLOCK 3 FIOS 
COMPLETA UND 20 R$6.455,00 R$ 129.100,00

3
MAQUINA CORTAR VES JANDT 01 
FACA COMPLETA UND 5 R$5.850,00 R$29.250,00

4
Máquina Costura Industrial Reta Bracob 
Bc6150400W UND 20 R$ 4.950,00 R$99.000,00

5
MAQUINA DE BORDADO BIVOLT 
PR670EDV-Máquina de UND 2 R$ 46.220,00 R$92.440,00

6 BC 100 MAQUINA DE CORTE 4 -  220V UND 2 R$1215,00 R$2.430,00

7
FERRO DE PASAR INDUSTRIAL 
WESTMAN DE 3.5UTROS 220V CX 3 R$ 1.380,00 R$4.140,00

8

BC 008-12064P /AT MQUINA DE 
COSTURA MULTIAGULHAS (12), COM 
CATRACA, COMPLETA UND 3 R$ 13.520,00 R$40.560,00

Rua Onildo Gomes, i34 - Centro, CEP:6S968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.55Q/0iWl-1?

mw,’. campestreóomaranhao. ma. gov. br
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9
MAQUINA DE ESTAMPAR CAMISETA 
220V BOCA DEJACARE UND 1 R$49.125,00 R$49.125,00

TOTAL GERA!_ R$ 515.345,00

Solicitamos a coteboração dessa ssspsesasaa seáãte de peeadier Iodes as étarios requeréios nesta 
pesquisa a próprio punho (inclusive os preços unitários) ou elaboradas e impressas por qualquer 
processo etelr0fw »e  entragar em aíé 0 3 ^ )  dias úteis a contar do recebinrento deste, no Setor de 
Compras desta Prefeitura Municipal, com sede Rua OniWto Gomes, n* 134 - Centro, CEP:65968-000, 
Campestre do Maranhão-MA, em dias úteis, no horário das 08:00 (oito horas) às 12:00 (doze horas). 
As informações prestadas por essa empresa seíão utilizadas para obtenção de “pianiüha de preços de 
mercado" e servirá para vertficaçáo da modalidade de ücâapão cabívei. Certo de contarmos com o 
pronto atendimento a este solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos de consideração.

Prazo de validade desta pesquisa: 60 dias; (X) 90 dias; ( ) ____dias.

Rua Onildo Gomes, n ° 134 - centro, C£P:65968-00ü, Compestre do Maranhão-MA
CNPJ-m.598.S5Q/00m~l7

mw.campestredomoranhGo.magotf.br
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TERMO DE REFERÊNCIA

1, OBJETO

0  presente Termo de Referência contratação de empresa para fornecimento de máquinas de costura para atender as 
demandas da Secretaria Municipal de Administração de Campestre do Maranhão-MA.

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QUANT VLUNT VL TOTAL

1 /IAQ. GALONEIRA BC 5000 COMPLETA und 22 R$ 3.300,00 R$ 72.600,00

2 SC 73 MAQUINA OVERLOCK 3 FIOS 
COMPLETA

und 20 R$ 6.453,33 R$ 129.066,60

3 /IAQUINA CORTAR VIES JANDT 01 
ACA COMPLETA

und 6 R$ 5.850,00 R$ 35.100,00

4 /láquina Costura Industrial Reta Bracob 
Ic6150 400W

und 20 R$ 4.943,33 R$ 98.866,60

5 1AQUINA DE BORDADO BIVOLT PR670 
ÍDV - Máquina de

und 2 R$ 46.218,33 R$ 92.436,66

6 IC 100 MAQUINA DE CORTE 4 - 220V und 2 R$1.211,67 R$ 2.423,34

7 ERRO DE PASAR INDUSTRIAL 
VESTMAN DE 3.5LITROS 220V

cx 3 R$1.380,00 R$ 4.140,00

8
IC 008-12064P/AT MQUINA DE 
lOSTURA MULTIAGULHAS (12), COM 
ÍATRACA, COMPLETA

und 4 R$ 13.520,00 R$ 54.080,00

9 /IAQUINA DE ESTAMPAR CAMISETA 
20V BOCA DEJACARE

und 2 R$ 49.121,67 R$ 98.243,34

TOTAL GERAL R$586.956,54

2. JUSTIFICATIVA
a) A aquisição de tais equipamentos justifica-se para atender esta municipalidade no que se refere a - "Implantar o
Programa Laços, de apoio ao enfrentamento a Covid-19, por meio de projetos de extensão para confecção de máscaras,
vestuários e oferta de cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) de Corte e Costura. Sendo assim, como a instituição 
não dispõe de tais equipamentos faz-se necessário a referida aquisição, a necessidade de tal qualificação no âmbito deste 
Município é de grande valia, haja vista, a grande procura pela comunidade em geral pelos determinados cursos. Desta forma, 
a aquisição por parte desta admnistração fortalecerá o vínculo social e principalmente na organização de seus cursos 
ofertados por esta municipalidade.

b) A inclusão deste programa com atividades em Corte e Costura tem como objetivo geral criar oportunidades de 
trabalho, renda e inclusão social para pessoas em situações de vulnerabilidade social, proporcionando a qualificação 
profissional necessária para o desenvolvimento de habilidades nas atividades de corte e costura básica. Por meio de uma 
formação teórico-prática, o curso objetiva desenvolver habilidades e competências necessárias ao ingresso e permanência 
dessas pessoas no mundo do trabalho

3. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
3.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos I e III, 
alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

Rua Oni/do Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov.br
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PREFEITURA DEÇAMPESTRE^55*35. DO MARANHÃO
3.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de participação exclusiva de 
Microempresas -  ME, Empresas de pequeno porte -  EPP, inclusive Microempreendedor Individual -  MEI;
3.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas -  ME e Empresas de Pequeno Porte 
-  EPP, inclusive Microempreendedor Individual -  MEI.
3.2. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Complementar n° 123/2006, 
não aplicará o disposto no item acima, quando:
3.2.1. Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de
pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório; e
3.2.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso 
para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. A vigência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) será de 12 (doze) meses, podendo ser verificado seu 
termo final o que consta no descritivo VALIDADE informado em seu cabeçalho

5. DA MODALIDADE E MODO DE DISPUTA
5.1. Por se tratar a presente contratação de bens comuns, sugere-se que a licitação seja realizada na modalidade 
Pregão tipo MENOR PREÇO, forma de adjudicação POR ITEM.

6. PROPOSTA DE PREÇOS E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de 
quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e 
demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

6.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e fabricante, 
quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade 
da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias.

6.2.1. Encerrada a fase competitiva e de habilitação, os vencedores habilitados deverão apresentar proposta de preços 
readequada aos preços finais ofertados nos mesmos termos acima estabelecidos;
6.2.2. As propostas e informações acima relacionadas vincularão o vencedor a entrega fiel dos itens apresentados, 
qualquer entrega diferente do apresentado, deverá ser aprovado pelo solicitante.

7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
7.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela legislação 
vigente, em especial às luzes da Lei n° 10.520/02 e no que couber, a Lei n° 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo 
principalmente documentação relativa a:
7.1.1. Habilitação jurídica;
7.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista;
7.1.3. Qualificação técnica;
7.1.4. Qualificação econômico-financeira;
7.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal;

8. QUALIFICAÇÃO DOS PROPONENTES
8.1. Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que o licitante forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, produtos da mesma natureza 
e/ou similares ao da presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.

8.1.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir número de contato do declarante e a 
relação do(s) produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www. campestredomaranhao. ma.gov. br



PREFEITURA DE

9. OA FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO
9.1. A forma de execução do objeto será mediante apresentação de Ordem de Fornecimento da Secretaria Solicitante, 
devidamente assinada por servidor autorizado, contendo identificação do solicitante, quantidade solicitada, valor de cada 
item solicitado e local para entrega;

9.2. O prazo de entrega dos bens será de 72 (Setenta e duas) horas, contados do recebimento da Ordem de
fornecimento ou Nota de Empenho, em remessa parcelada, conforme necessidade do setor requisitante.

9.3. Quanto se tratar de produtos, deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação,
obedecendo aos respectivos prazos de garantia das marcas oferecidas.

9.4. Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo Fiscal de Contrato ou pelo servidor
encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não atenda ao quantitativo solicitado ou não esteja em 
conformidade com as exigências deste termo de referência.

10. LOCAL DE ENTREGA

O objeto do presente procedimento deve ser entregue em horário comercial, das 08:00hrs às 12:00hrs e das 14:00hrs as 
18:00hrs, em dias úteis, conforme Ordem de Fornecimento.

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento 
definitivo do objeto, por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente 
por ele indicada.
11.2. Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa, acompanhada das Certidões 
Negativas de Débito do FGTS, Trabalhista, Receita Municipal, Estadual e Federal.

11.3. A Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a legislação assim exigir.
11.4. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação irregular perante ao 
Fundo de Garantia Sobre Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) e os Tributos Federais, 
Estaduais e/ou Municipais, conforme o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. Promover, por meio do Fiscal de Contrato designado por Portaria, o acompanhamento do fornecimento dos 
produtos e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 
mesma;

12.2. Permitir o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a execução do objeto, quando for o 
caso;
12.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA ou por seus prepostos;
12.4. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências 
do Contrato;
12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto em desacordo com as exigências deste Termo de Referência;
12.6. Notificar, por escrito à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do objeto, fixando 
prazo para a sua correção;
12.7. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa realizar a execução do objeto;
12.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação exigidas na 
licitação.

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
13.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do Fiscal de Contrato, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra 
durante a execução do objeto, para adoção de medidas cabíveis;

#  SECRETARIA DE
ADM INISTRAÇÃO MARAN,HAO
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13.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Fiscal de Contrato, atendendo de imediato as
reclamações;
13.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto, 
em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser rejeitado pelo Fiscal de Contrato;
13.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por seus técnicos durante 
a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da Contratante;
13.5. Fornecer, na forma solicitada pelo Fiscal de Contrato, Relatório de Atividades realizadas;
13.6. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão 
nenhum vínculo empregatício com a Contratante;
13.7. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho 
das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com elas, ainda que nas dependências da Contratante;
13.8. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu bom
desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada e nas orientações do Fiscal 
de Contrato, observando sempre os critérios de qualidade dos produtos a serem contratados;
13.9. Executar o objeto através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para quaisquer danos ou faltas 
que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções, obrigando-se a indenizar a Contratante, por todos os 
danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem;
13.10. Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, produtor ou importador) pelos 
vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam 
ou que lhes diminua o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da 
embalagem.

14. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS
14.1. Advertência;
14.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
14.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos;
14.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre em que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. É vedada a subcontratação parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se 
responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros;
15.2. É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a CONTRATADA 
manter-se-á integralmente responsável.

Campestre do Maranhão -  MA, 01 de Dezembro de 2021.

Secretário Municipal de Administração

Rua Oníldo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov.br



PREFEITURA DE

Campestre do Maranhão -  MA, 01 de Dezembro de 2021.

Ofício N .° 125/2021 -ADM 

Ao Senhor.
JAILSON DOS REIS MELO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
NESTA

Senhor Secretário,

A Secretaria Municipal de Administração, por meio de seu Gestor, Secretário

Municipal, e com base no Art. 38, caput da Lei Federal N. 0 8.666/93, solicita a Vossa Excelência, 

autorização para abertura de procedimento licitatório, objetivando, REGISTRO DE PREÇO PARA 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MÁQUINAS DE 

COSTURA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, conforme Termo de Referência.

Termos em que pedimos deferimento.

Rua Onitdo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www. campestredomaranhao. ma.gov. br

Atenciosamente,

Cl antos
Secretário Municipal de Administração



PLANEJAMENTO
SECRETARIA DE CAMPESTRE
LANEJAMENTO MAR AN H AO

AUTORIZAÇÃO

0  Secretário Municipal de Planejamento de Campestre do Maranhão - MA, no uso de

suas atribuições legais e constitucionais, como também nas disposições contidas na Lei n. 8.666/93 

de 21 de Junho de 1.993, e alterações introduzidas pela Lei n. 8.883/94, autoriza ao Pregoeiro 

Municipal a tomar as devidas providências na autuação e instauração do regular Processo Licitatório 

objetivando o: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE MÁQUINAS DE COSTURA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, conforme especificações 

constantes no Termo de Referência, e ofício de solicitação n° 125-2021, enviado pela Secretaria 

Municipal de Administração;

Encaminha-se para Comissão Permanente de Licitação -  CPL para as providências legais.

Campestre do Maranhão -  MA, 02 de Dezembro de 2021.

Secretário Municipal de Planejamento

Rua. Omldo Gomes, 134 -  Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17 

www.campestredomaranhao.ma.gov.br



SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso II, A lt  16, Lei Complementar n° 101/2000)

PREGÃO ELETRONICO N° 003-2021- CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 106-2021

Ao llm Sr.
EVANDRO ALVES PEREIRA
Pregoeiro Municipal

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e II do artigo 16 da 
Lei Complementam0 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), vimos informar a Vossa Senhoria 
que há estimativa do impacto Orçamentário-Financeiro e que dispomos de recursos oriundos do 
Tesouro Municipal, para o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MÁQUINAS DE COSTURA PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO-MA, estando o presente processo em compatibilidade e adequação com a Lei 
Orçamentária Anual(LOA), com o Plano Plurianual(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro
de 2021.

Campestre do Maranhão -  MA, 02 de Dezembro de 2021.

Secr , , lento

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17 

www. campestredomaranhao. ma.gov. br



PORTARIA N° 19, DE 04 DE JA N EIR O  DE 2021

“Dispõe sobre a nomeação de servidor público 
municipal para exercer cargo em comissão e dá 
outras providências.'’

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, Estado 
do Maranhão, FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA, no uso de suas atribuições legais 
com fundamento no Art. 76, VI da Lei Orgânica do Municipio

RESOLVE:

Art. Io NOMEAR, o(a) Sr(a). Evandro Alves Pereira, portador(a) do 
documento de identidade RG n° 0728637120200, SSP/MA, e CPF n° 879.856.241-04. 
para exercer o cargo de provimento em comissão de Fregoelro, do quadro de senadores 
comissionados da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão.

Art. 2o Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 01.01.202 3, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se e Publique-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, AOS 
04 DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2021.

Prefeito Municipal



COMISSÃO 
PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO

PREFEITURA DECAMPESTRE
m a r a n h a o

AUTUAÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Pelo presente instrumento, autuamos o presente processo administrativo em procedimento licitatório, 

nas condições abaixo, juntando a minuta do edital específico.

DADOS DO PROCESSO
N° Processo Administrativo: 106.2021

N° Processo de Contratação: 003/2021
Modalidade: Pregão Eletrônico

Órgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Planejamento
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇAO DE EMPRESA 

PARA O FORNECIMENTO DE MÁQUINAS DE COSTURA PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 
CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA

Valor Estimado: R$ 586.956,54 (Quinhentos e oitenta e seis mil e novecentos e cinqüenta e seis 
reais e cinqüenta e quatro centavos).

1. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO PREGÃO
O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns em que a disputa pelo 

fornecimento é feita em sessão pública, por meio de propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante 

com a proposta de menor preço.
A grande inovação do pregão se dá pela inversão das fases de habilitação e análise das propostas. 

Dessa forma, apenas a documentação do participante que tenha apresentado a melhor proposta é analisada.
Além disso, a definição da proposta mais vantajosa para a Administração é feita através de proposta de preço 
jscrita e, após, disputa através de lances verbais.

O pregão vem se somar às demais modalidades previstas na Lei n.° 8.666/93, que são a concorrência, 

a tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão.
Diversamente destas modalidades, o pregão pode ser aplicado a qualquer valor estimado de 

contratação, de forma que constitui alternativa a todas as modalidades. Outra peculiaridade é que o pregão admite 
como critério de julgamento da proposta somente o menor preço.

Rua Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:63968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www. campestredomaranhao. ma.gov. br



PEF 
D E I

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Processo Administrativo n° 092/2021 

Pregão Eletrônico n° 001-2021

limo. Senhora Contadora,

Atendendo à determinação da Senhora Secretária de Educação, solicitamos de Vossa 
Senhoria providencias no que pertine à dotação orçamentária para a realização das seguintes 
despesas:

Objeto: Contratação de empresa para Fornecimento de Mobiliários Escolar para atender 
a demanda da Secretaria Municipal de Educação do Municipio de Campestre do Maranhão -  MA.

ORGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
TERMO DE COMPROMISSO PAR N° 201301101

R$ 230.000,00 (Duzentos e trinta mil reais)

Campestre do Maranhão -  MA, 26 de Outubro de 2021

Rua. Oni/do Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www.campestredomaranhao.ma.gov.br



PEF 
DE I

SOLICITAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO O RÇA M ENTÁ RIA  E  FINA NCEIR A

Pregão Eletrônico n° 001 -  2021 
Processo Administrativo n° 092 -  2021

A Exma.
Sra. Sueli Silva e Silva 
Secretária Municipal de Educação 
Nesta.

Senhora secretária,

A Comissão Permanente de Licitação-CPL, por meio do presidente, solicita para juntada
aos autos do processo em epigrafe a “Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira”, conforme 
previsto no Inciso II, Art. 16, LC n° 101/2000.

Campestre do Maranhão - MA, 26 de Outubro de 2021.

3residente da Cl

J



SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO

PREFEITURA DE

CAMPESTRE
= 2 ^ — ^  D O  M A R A N H Ã O

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso II. Art. 16. Lei Complementar n° 101/2000)

Pregão Eletrônico n° 001 -  2021 
Processo Administrativo n° 092 -  2021

OBJETO: Contratação de empresa para Fornecimento de Mobiliários Escolar para atender a demanda 

da Secretaria Municipal de Educação do Município de Campestre do Maranhão - MA.

Na qualidade de ordenador da Secretária Municipal de Educação, declaro, para os efeitos 

do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101 -  Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa 

acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e 

compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a Lei Orçamentária (LDO).

Campestre do Maranhão - MA, 27 de Outubro de 2021.

Sueli Silva  e  Silva 
Sec. M u n .  d e  E d u c a c a a  

Portaria n- 03 2021

kL , t  íâ A
Sueli Silva e Silva 

Secretário Municipal de Educação

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua Curió, s/n -  Santa Monica 
Campestre do Maranhão-MA



CO N TABILIDADE

Campestre do Maranhão - MA, 27 de Outubro de 2021

limo. Senhor,

Evandro Alves Pereira
Presidente da CPL

Em atendimento ao solicitado pela Comissão de Licitação da Prefeitura

Municipal de Campestre do Maranhão -Ma, Solicitando dotação orçamentaria para 

Contratação de empresa para o fornecimento de Mobiliários Escolar, para atender a 

demanda da Secretaria Municipal de Educação do município de Campestre do Maranhão- 

Ma, cumpre-nos informar que está previsto recursos orçamentários e financeiros, através 

da Lei Orçamentária n° 103/2020, conforme a seguir:

ORGÃO 01 = PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO

UNIDADE 06: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 12 365 0401 2047 0000 -  Manutenção e Encargos com 
Ensino Infantil e Pré-Escola
NATUREZA: 4.4.90.52.00 -  Equipamentos e Material Permanente 
Recurso: 0.1.15 -  Transferência do F N D E ........................................ R$ 250.000,00

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 12 366 0451 2048 0000 -  Manutenção de Outros 
Programas do FNDE
NATUREZA: 4.4.90.52.00 -  Equipamentos e Material Permanente 
Recurso: 0.1.15 -  Transferência do F N D E ........................................ R$ 300.000,00

JOSELYNE 
DINIZ LOPES 
PEREIRA:97932 
744334

Assinado de forma
digital por JOSELYNE 
DINIZ LOPES 
PEREIRA:97932744334 
Dados: 2021.10.27 
08:47:41 -0 3 W

Joselyne Diniz Lopes Pereira 
Contadora Geral 

CRC/M A n0 011143/0-2

Rua. Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maronhâo-MA
CNPJ: 01.598.5S0/000hl7

www. campestredomaranhoo. ma.gov. br



C O M ISSÃ O  
P E R M A N E N T E  

* DE LICITAÇÃO

D E S P A C H O

DADOS DO PROCESSO
N° Processo Administrativo: 106,2021

N° Processo de Contratação: 003/2021
Modalidade: Pregão Eletrônico

Órgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Planejamento
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA O FORNECIMENTO DE MÁQUINAS DE COSTURA PARA ATENDER AS 
j DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 
‘ CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA 

Valor Estimado: I R$ 586.956,54 (Quinhentos e oitenta e seis mil e novecentos e cinqüenta e seis 
j  reais e cinqüenta e quatro centavos).

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do parágrafo único, do Art. 38, da Lei 

8.666/93 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.

( —- Campestre do Maranhão - MA, 06 de Dezembro de 2021..

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www. campestredomaranhao. ma.gov.br



C O M ISSÃ O  
P E R M A N E N T E  
DE LICITAÇÃO

PREFEITURA DE

CAMPESTRE
MARANHAO

PREÂMBULO

r

PREGÃO ELETRÔNICO N& XXX/2021

INFORMAÇÕES GERAIS

Sim
Menor Preço 
Por Item 
Aberto 
SIM

PROCESSO ADMINISTRAIVO Ne 106.2021

REGISTRO DE PREÇOS? 
TIPO DE LICITAÇÃO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 
MODO DE DISPUTA 

ITENS EXCLUSIVOS ME/EPP? 
RESERVA DE COTA ME/EPP? 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES

NÃO
Menor Preço
0,10 centavos

r \
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S):

iXíRNECIMENTO DE MÁQUINAS DE 
MINISTRAÇÃO DE CAMPESTRE DO

avrfcent

ÓRGÃO GERENCIADOR:

Secretaria Municipal de Administração 

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRES 
COSTURA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MU 
MARANHÃO-MA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA ANEX

VALOR TOTAL ESTIMADO:

R$ 586.956,54 (Quinhentos e oitenta e seis mil e nov^cento^^^quenta e seis reais e cinqüenta e quatro 
centavos).

DATA DA ABERTURA, HORA E LOCAL:

SISTEMA UTILIZADO: Licitanet 

DATA: XX de Dezembro de 2021 

HORÁRIO: XX:00 (HORÁRIO DE Bjj 

LOCAL: www.licitanet.com.br 
E-MAIL: admcampestrecplí 

PREGOEIRO RESPONSÁV

ESTE INSTRUMENTO CONTÉM: 
EDITAL E SEUS ANEXOS COM 36 PÁGINAS

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www. campestredomaranhao. ma. gov. br
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CO M ISSÃ O  
P E R M A N E N T E  
DE LICITAÇÃO

P R E F E ITU R A  DE

CAMPESTRE
~ n n  MARANHAO

dkf t - íe í< o t '!
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ANEXO V - MODELO DE ORDEM DE COMPRA E/OU SERV 
ANEXO VI -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO 
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C O M ISSÃ O  
P E R M A N E N T E  
DE LICITAÇAO

PR E F E ITU R A  D ECAMPESTRE
r*r% M A D A N U À H

CsorUfoMufe cê*'
MARANHAÇ)

ii&!

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 011/2021

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão- MA, através de seu Pregoeiro, toma público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.9 10.520/2002 e subsidiariamente as 
disposições da Lei n9 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto Municipal n9 284, de 20 de Agosto de 
2020 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços comuns,; e Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 ;, da Lei Complementar n.9 123/2006 e de 
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico rrlfciiante as 
condições estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Campestre Do Maranhão -  MA,
DATA: XX de Dezembro de 2021 
HORÁRIO: XX:00 hs (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br

OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1 - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTI^T/ 
MÁQUINAS DE COSTURA PARA ATENDER I^ sN q EP 
ADMINISTRAÇÃO DE CAMPESTRE DO MAR/

1.1.1. Em caso de discordância existenté 
Pregão e as especificações cor 
sendo estas a que os licitaj^^d

RECURSO ORÇAMENTÁRIO

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
DAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

NFORME TERMO DE REFERENCIA ANEXO I

ítre e sp e c ifica çõ e s  deste objeto descritas na Plataforma do 
'jste  Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, 

1 ater no momento da elaboração da proposta

r
i .

2.1. O nos termos do §29, 
de Registro de Preçap pn 
a dotação o rçam e i^ rjj pa

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderãç^t toiõ

ereto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema 
rt. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;, somente será indicada 

ocasião da formalização do contrato ou instrumento hábil.

3.1.3.

ste Pregão Eletrônico as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as 
•ições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que 

atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico, previamente 
as^no sistema "PREGÃO ELETRÔNICO" através do site www.licitanet.com.br. 
er acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão Eletrônico 

erão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, 
onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização.
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros.
Em atendimento ao disposto no artigo 4 8 ,1, da Lei Complementar n9 147, de 07 de agosto de 2014, 
todos os itens/grupos cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados 
exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS.
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3.1.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n9 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n9 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n9 123, de 2006.

3. Ficam impedidos de participar desta licitação:
Empresas que não atenderem às condições deste edital;
Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concu'

Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou^ xra jyd  
participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

rticij^r deHicitações e/ou

3.3.1.
3.3.2.

a)

3.3.3.

3.3.4.

3.3.5.
3.3.6.

Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas par; 
contratar por órgão da administração pública, direta ou indireta, f* 
Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determin 
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inH ea 
e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre,
Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada 
Maranhão -  MA, bem assim a empresa da qual tal' 
responsável técnico.
Empresas estrangeiras não autorizadas a funcii 
Empresas que possuam empresário, só 
qualquer outro(s) responsável(eis), iQ êpe" 
mesmas;

3.3.7. Empresas cujos proprietários 
impedimentos previstos nos

3.3.8. Organizações da Sociedad 
746/2014-TCU-Plenário);'

4. A simples apresentação d 
a sua participação na 
8.666/93.

itadual, municipal ou do 
ição. Igualmente não 

ara"participar de licitaçõe: j  
o -M A ;

Municipal de Campestre Do 
a empresário, sócio, dirigente ou

nte(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou 
ra denominação, com participação entre as

exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
jicisoTX com 5 4 ,1, "a” e II, ”a”, da Constituição Federal, 

sse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n9

por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam 
ão, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei N9

✓  V
OA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes e 
docum

n \in frão , exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
ação exigidos no edital, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado 

e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
uando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, 

deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 
os e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do

Treços deverão ser cotados em moeda corrente nacional do País (Real -  R$), possuindo apenas duas 
kcSsas decimais após a virgula.
Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.
A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
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4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta 
ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito de preferência 
sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

4.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § l 9 da LC n9 
123, de 2006.

4.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento i

4.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado ■ 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerrarn£rrco 
lances.

proposta 
e serão 

ernu* de

4.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
4.11.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante na proposta pn

4.11.2.

4.11.3.

desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas 
Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou su 
encaminhada.
O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública da licita 
conformidade das propostas, irá perdurar por mais d 

a) Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeí 
informando a data prevista para o início da o,

4.12. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dia 
estabelecida no preâmbulo deste Edital. ^

4.12.1. Decorrido o prazo de validade das proaDsteflksenr 
de Preços, ficam as licitantes lib erada& o *com |^

Os preços serão irreajustáveis, ressalv 
Após a apresentação da proposta 
superveniente e aceito pelo Pr 
Considerar-se-á que os preço 
remuneração pele entreg; 
qual for o seu título oq^at 
transporte, locomg§ão,\^ta

jchicl^no Jfctema importa 
tal.

jposta anteriormente

4.13.
4.14.

4.15.

onstatar que a avaliação da

chat, mensagens às licitantes

a data de abertura da sessão pública

"nvocação para assinatura da Ata de Registro 
missos assumidos.

; as^tcâfões previstas neste edital.
berá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato

devendo o preço 
4.16. A entrega da 

impugnadoo 
nele e^befettúas.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

licitante são completos e suficientes para assegurar a justa 
sta licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas, seja 

como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de 
alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, 

sponder, rigorosamente às especificações do objeto licitado, 
dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

ital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições

5.4.

sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá no local, data 
'ndicadas no preâmbulo deste Edital, 

a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
lante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico, 

à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
Os licitantes deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (trinta 
minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão 
a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.

5.4.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat 
e quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.
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5.5. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, 
na fase própria do certame.

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. 0  Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acomjofriT\méhtoem 

tempo real por todos os participantes.
6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo |r?tóatficl^^5ntrário,

levado a efeito na fase de aceitação. \  -
6.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase
6.3. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da ofe, 

inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à form
jilores acima do preço 
bces (Acórdão TCU n.2

DA

934/2007- l.a  Câmara). 

FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1.

7.1
7.2.

7.2

Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificad' 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, send 
consignados no registro de cada lance.

.1. Caso o licitante não apresente lances, con 
A licitante somente poderá oferecer lance inferi 
ofertada e registrado no sistema, em confl 
de valores ou de desconto, bem como^s in ti^

.1. O intervalo mínimo de diferenM aNè£alore

'encaminhar lances sucessivos, 
ente informadas do horário e valor

alor de sua proposta.
'ntual de desconto superior ao último por ela 

as regras estabelecidas no edital sobre lances 
mínimos de diferença, 

u percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances in te rm ed iá ria^ kg l^  em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está

ite^EitS
’tes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

identificação da ofertante. 
lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

estabelecido no preâmbt 
Durante o transcurso da : 
registrado, mantendo-s 
Não serão aceitos dois  ̂
registrado em prin®
Os lances ap re rfftlM ÉeJevãd os em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e tota’ 
responsabilidad^laVifflmte, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
D u ran t^ ^ fase  ctojrances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
m a n if^ a m e u N se xe q  u íve I.

o \ rre l^ i\e sc o n e xã o  do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
jnSse^ cessíve l às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
ão Eletrônico será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa 

participantes no sítio eletrônico indicado no preâmbulo deste edital, respeitado o interstício mínimo 
de 24 (vinte e quatro) horas.

7.9. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:
7.9.1. Modo de Disputa Aberto:

a) No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, com
prorrogações.
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A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.
Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pele erá
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o j são
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

ances públicos

ijn iiu tos. Após esse prazo, 
após o que transcorrerá o 

irminado, findo o qual será

b)

c)

d) 

e)

7.9.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:
a) No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes^ 

e sucessivos, com lance final e fechado.
b) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial d#7Min2 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente ^^Janc 
período de tempo de até dez minutos, aleatori^l^nte 
automaticamente encerrada a recepção de lan ^ T

c) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o^ístetaa a^firá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertS^^^are^os até dez por cento superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechacB e lO ^ O T ic o  minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. ^  j

i. Não havendo pelo menos tr^  o fa ía s  irareondições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lance^ n ^ rd eh W e classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado^m ats^iopo minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.

d) Após o término d o s j| |fllflêcidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
valores.

fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
ipa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 

:ação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
»o até o encerramento deste prazo.

e) Pod g^eiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às

habilitação.

DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
x '

ase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
RESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, e houver proposta de MICROEMPRESA ou EMPRESA 

UENO PORTE que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 
sificada, proceder-se-á da seguinte forma:
A MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada poderá, no prazo de 
5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma
última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que,
atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será 
adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão Eletrônico;

Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, conforme art. 
44, da Lei Complementar n9 123/2006, será verificado no Portal da Transparência do 
Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br. e no 
Portal da Transparência do Poder Judiciário, no endereço eletrônico

Após o término dosj 
segundo a ordem 

Não havendf 
haverá o^tinií 
na ordem i
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8 .2 .

8.3.

8.4.

8.5.

www.portaltransparencia.ius.br. se o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante, 
relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da 
licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o faturamento 
máximo permitido, conforme art. 39 da mencionada Lei Complementar.

Não sendo vencedora a MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada, na 
forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes 
que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito;
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS ou EMPRESAR NO
PORTE que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um 
definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento 
desempate;
A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos,
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complemegjgrin.9 ^ 3 /2

rolados pelo

Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o prj 
com as demais licitantes.

ato licitatório prossegue

que tenha apresentado o lance 
para a contratação.

acompanhada pelas demais

9. OA NEGOCIAÇÃO

9.1. 0  Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretame 
mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o v,

9.1.1. A negociação será realizada por meio do 
licitantes.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1. A licitante classificada provisoriamente ( n?taa#ugar deverá encaminhar a proposta de preço
adequada ao último lance, devidameote chida na forma do Anexo II, Modelo de Proposta de
Preços, em arquivo único, no prazo te2 lS | oras), contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro.

10.1.1. O prazo estabelecido podejj#selQh| 3 pelo Pregoeiro por solicitação justificada do licitante,
formulada antes de findo^pKzo/Ç1 nente aceita pelo Pregoeiro.

J

10.1.2. Os documentos re 
autenticada a qua

a) Os origi 
Comissi 
Edi

10.1.3. A licitante

sistema poderão ser solicitados em original ou por cópia 
to, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

* autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 
*ite de Licitação, situado no endereço descrito no rodapé do presente

íonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, 
Üa e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

*nará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado 
limado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

*iro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura 
bipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

’ o  Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da 
proposta.

10.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta
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10.3.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido.

10.3.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

10.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis.

10.4.1. São considerados excessivos os preços cotados que, apc 
valores unitários estimados.

10.4.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa te

mercado do objeto deste Pregão Eletrônico.
10.4.3. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance of<

11.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a

11.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

diligência, à empresa licitante de melhor oferta que aprese 
o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis).

10.5. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não jus 
Pregoeiro.

de documentação que comprove que os custos envolvidos

11. DA HABILITAÇÃO

Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé desse edital.
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11.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.

11.5.2. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte doc 
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empres, 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; -
Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: C ertificadc^ u^ o

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

b)

entação: 
^ntis, a

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condici 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

OQftabilraad

ao de 
tação da

No caso de sociedade empresária ou empresa individual d 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em v 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de d' 
administradores;
No caso de ser o participante sucursal, filial 
Empresas Mercantis onde opera, com averbaç 
No caso de sociedade simples: inscrição do 
Jurídicas do local de sua sede, acompanha,
No caso de cooperativa: ata de fundaçã 
que o aprovou, devidamente arquiv;
Pessoas Jurídicas da respectiva §pde,
5.764, de 1971;

|spo(pabilraáde limitada - 
de^damente registrado na 
to «Dmprobatório de seus

No caso de agricultor fami 
ainda, outros documen 
Desenvolvimento 
No caso de produ 
qualificação 
971, de 20'

içao no Registro Público de 
onde tem sede a matriz; 

no Registro Civil das Pessoas 
indicação dos seus administradores; 

ciai em vigor, com a ata da assembleia 
omercial ou inscrito no Registro Civil das 

o registro de que trata o art. 107 da Lei ns

J

DeüWaaão de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou, 
pidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

"os do art. 4e, §22 do Decreto n. 7.775, de 2012. 
trícula no Cadastro Específico do INSS -  CEI, que comprove a 

rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
165).

ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

ade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização pan 
expedido pelo órgão competente, 

entos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
ação respectiva.

E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dosULARIDADE FISCAL
tes documentos:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante 
de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao 
Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, expedido pelo Sistema 
Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços 
(Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, 
ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 
de serviço.
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d)

e)

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais eà  Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos^ Certidão
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,
Secretaria da Fazenda Estadual;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais rejací 
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçl 
Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalent 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao ckymicílk^o 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débit
Secretaria da Fazenda Municipal;

Caso o licitante seja considerado isento dos triJKü&s

objeto 
ação da 

bri-na da lei. 
do licitante, 

de Débitos e Certidão 
Ativa, expedida pela

f)

g)

licitado, deverá comprovar tal condição 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede d 
lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo 
Certificado de Regularidade do FGTSi 
Prova de regularidade com a jpistiç' 
Negativa de Débitos Trabalhis 
Trabalho (conforme Art. 3°fLa Lei

11.5.4.

11.5.5.

Quando se tratar da subcontra 
licitante melhor classificadaHevi 
trabalhista das microemBites^e, 
decorrer da execuçã- 
regularização.
Caso o licitant^det€Mbr 
sociedade Cdffe^íATI 
toda a daÇi 
apresente ali

pais relacionados ao objeto 
resentação de declaração da 

u outra equivalente, na forma da

or Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
pela Caixa Econômica Federal; 

sta, mediante a apresentação da Certidão 
NOT^emitida por órgão competente da Justiça do 

11440/2011);
irevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a 

5em, apresentar a documentação de regularidade fiscal e 
lu empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no 

ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de

11.5.6.

enor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ou 
nquadrada no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2007, deverá apresentar 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
restrição, sob pena de inabilitação.

ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
ts^ocumentos:

b)

Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica 
ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 
sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.e 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta.
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c)

d)

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 
levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.
É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social 
(Acórdão TCU n9 484-12-2007 -  Plenário).
Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n2 5.764, de 1971, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida^elo órgão 
fiscalizador.
As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Norm 
de 22 de dezembro de 2017, que institui a Escrituração Contábil 
fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrim 
abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecid' 
parágrafo único do art. 2e da citada instrução quanto a a 
documentos, quanto a Certificação de Segurança emitid, 
infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - B 

Da análise dos documentos apresentados serão 
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), 
superiora 1 (um).

74, 
ra fins 

rmos de 
s normas do 

atur^digifffl nos referidos 
r emidade credenciada pela

Para facilitar a análise boa situação Econômjcc 
com a Administração, solicitamos que a i 
assinado por um Profissional da Contabi( 
de Contabilidade, aplicando formulai

índice de Liquidez Gera
Atwo Cit

LG =

rrente ( t  1,00):
Ativo Circulante

LC = ----- :------- :----
Passivo Circulante

ndices Liquidez Geral (LG) 
resentar resultado igual ou

Empresa em poder contratar 
memória de cálculo, devidamente 

mente registrado no Conselho Regional 
orma:

te + Realizável a Longo Prazo 
rcíilante + Passivo Não Circulante

Ivência Geral (£ 1,00):
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

_j-esas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira 
, 3r do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os 

...có s para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do 
 ̂valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da 
proposta através de índices oficiais.

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos:

a) No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto
desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante 
forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza 
e/ou similares ao da presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.
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b)

c)

0(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) 
produto(s) ou serviços contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e 
quantitativo(s) fornecido(s).
0(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do{s) produto(s) ou 
serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) será(ão) declarado(s) inválido(s);
Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão 
do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se 
houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior;

O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em 
contendo o nome/razão social, CPF/CNPJ, endereço e telefone, ou qualquej; 
que o Pregoeiro e equipe de apoio possam valer-se através de contatocc 
Deverá(ão) estar assinado(s) ou rubricado(s), contendo o nome 
subscreve(em).
É facultada ao Pregoeiro e Equipe de Apoio ou autoridade supea^r, a pjpr 
destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade 
no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza do<

11.5.8.

de diligência 
ações apresentada(s) 
3 da Lei 8.666/1993.

a)
b)

11.5.9.

que pretenda auferir os 
entar n. 123, de 2006, estará

a)

O licitante enquadrado como MICROEMPREENDEDO 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na 
dispensado:

da prova de inscrição nos cadastros de 
da apresentação do balanço patrimonia 

A existência de restrição relativamente à reRÍan^ai 
qualificada como microempresa ou enw es^ de pw 
que atenda a todas as demais exigênc%sfo eotlBr

A declaração do vencedoi^cont^^i^ no momento imediatamente posterior à fase de

tadual e municipal; e 
strações contábeis do último exercício 

e trabalhista não impede que a licitante 
porte seja declarada vencedora, uma vez

a)

11.5.11.

habilitação.
Caso a proposta mais va 
empresa de pequeno po 
regularidade fiscal e 
após a declaração 

O prazo 
requeri 

A não-rei 
inabili 
co

11.5.10. Caso a proposta mais va nrffo s \  rta d a por licitante qualificada como microempresa ou
ez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
comprovar a regularização. 

déT^er]fc#rrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
Io l!oi|fhte, mediante apresentação de justificativa.

iscai e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
cinte, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

citantes remanescentes, na ordem de classificação, 
rdem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

dade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.
do necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

süfspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma 
Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC n̂  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.

11.5.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao 
capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, somando as
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exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis, 

a) Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes.

11.5.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.

12. DA AMOSTRA

12.1.

13.1.
13.2.

13.3.
13.4.

Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por 
vencedora.

c^ o ra fB o  do contrato, 
or uma das seguintes

DA GARANTIA DO CONTRATO
- Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição 
no percentual de 5% (Cinco por cento) do valor total do contrato, 
modalidades:.
Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de g
I - Caução em dinheiro atravéz de depósito bancário no B a n co ^ ti-^ O l^ S C O  -  Agencia 1761-2 conta 
corrente n̂  1767-1, ou em títulos da dívida pública, d c \ J ^ r \ t e r  sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de l^ujia^ãOT^cfê custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores e c o í^ i^ s /^ n fo rm e  definido pelo Ministério da 
Fazenda;
II - seguro-garantia;
III - fiança bancária.
A garantia, se prestada na forma de fianç seguro-garantia, deverá ter validade durante a
vigência do contrato.
No caso de garantia na modalidade láWcária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Có<̂

ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ondições.

total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de 
ecução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder 

'zo de 60 (sessent^) dias úteis, contados da data em que tiver sido

13.5.
13.6.
13.7.

13.8.

13.9. No caso de alteração do vai 
readequada ou renovada

13.10. Se o valor da garantig^r 
prejuízo causado n y le c i 
à respectiva repostãa no
notificada.

13. DOS RECURSOS
" *  ..

14.1. Decla^^a a^M ^riora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 
pc^e^L d S fo \ ia  imediata e motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 

^ is  motivos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
14 .2^ ^ ta^ pB«J|uem  se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 

pwhção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
esse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 
i.2.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em

campo próprio do sistema.
14.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.
14.2.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo 

próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr 
do término do prazo da recorrente.
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14.3. Para efeito do disposto no §59 do artigo 109 da Lei n5 8.666/1993, fica a vista dos autos do processo 
administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.

14.4. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente.

14.5. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situa  ̂
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quanddf^ jptan» A clarado  
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou provar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §19 da LC n 0 2 3 /2 (^ 6 . Mresas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao eodfrraN^nto da etapa de lances. 
Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados p ara^ om ||an™ r a sessão reaberta.
A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chá lSLe^ iaiiTou , ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório.

15.1.2.

15.1.3.
15.1.4.

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇAO

16.1. O objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado pelo 
em que a adjudicação caberá à autoridade compet 
A homologação deste Pregão Eletrônico cor^pfefW ac 
preâmbulo do presente edital. * V  ^
O objeto deste Pregão Eletrônico será adjü®:ado

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.2.

16.3.

^ o ^ lv o  quando houver recurso, hipótese 
lologação.

►ão gerenciador, conforme disposto no 

cedoras dos respectivos itens/lotes.

17.1. Não haverá exigência de g a ran tjj^ d ^ ^ l^ lj^ i 

18. DO REGISTRO DE PREÇOS

18.1. O órgão gerenciador pe

para a presente contratação.

18.2.

ntratação é aquele informado no preâmbulo do presente edital e 
é responsável pela conTÍiu(ão\pJoniunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Reg istro^  PreçNtckle decorrente.
São órgãos p M Ü ^ m :es  os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos\wciaWai^istema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.
Os órgãosV^ntidlra^que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 
de Re|® ro Bj^^i^fos, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade 
de a?

contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão 
r órgão ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de

de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
ntitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, 

triplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata.

18.6.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo,
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que não

18.6.

Rua. Oni/do Gomes, 134 - Centro, LEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes.

18.8. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra- 
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.

18.8.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) v^ncedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

18.8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo repre 
licitante na sede da Prefeitura Municipal.

a) Alternativamente à convocação para comparecerá Prefeitura Munici
Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrôni

b)

c)

18.8.3.

deverá ser devolvida em original, com reconhecimento dai 
cartório, mediante correspondência postal com aviso de re; 
constante do rodapé do presente, endereçada à Comissã 
Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da as1 
de Registro de preço.
Poderá ainda ser assinada eletronicamente a tares' 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, no%iemi£)s 
24 de agosto de 2001, serão recebidos 

É facultada ao órgão gerenciador, quando a o  
prazo e condições estabelecidos, convocar 
para fazê-lo em igual prazo, nos termqfrdo 
de janeiro de 2013 - Regulamenta o 
8.666, de 21 de junho de 1993;.

A recusa injustificada em assinar 
anterior, ensejará a aplicação di 

18.10. Serão formalizadas tantas 
itens constantes no Ter 
item(ns), as respectiva

18.9.

smatura, a 
Te-m ail, que 

esentante em 
(AR) para o endereço 

e de Licitação - CPL. 
ata da postagem da At.-

ficado digital, por processo de 
edida Provisória n9 2.200-2, de 

.s verdadeiros em relação aos signatários.
assinar a Ata de Registro de Preços no 

femanescentes, na ordem de classificação, 
único do art. 13 do Decreto n9 7.892, de 23 

egistro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9

18.10.1. Será incluído 
serviços com 
excluído 
requisitos 

18.11. Publica

Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 
legalmente estabelecidas, 

de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
cia, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

preços registrados e demais condições, 
rna de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, 
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender ao 

o art. 39 da Lei n9 8.666, de 1993. 
sa Oficial da Prefeitura Municipal, a Ata de Registro de Preços implicará 

fornecimento ou execução dos serviços nas condições estabelecidas, conforme 
Ifgo 14 Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro 

;o y rê v is to  no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;.
*a de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 

fo específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 
Tdade de condições

To ato da assinatura da ata de registro de preços será exigida a comprovação da manutenção das 
condições de habilitação consignadas no edital, e se for o caso, com os demais classificados que 
aceitarem fornecer pelo preço ,do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos 
propostos.

18.14. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data 
da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.

18.15. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da 
Lei n9 8.666/1993 ou no artigo 17 Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema
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de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;.
18.15.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e 

iniciar outro processo licitatório.
18.16. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.

18.16.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

18.16.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
mercado observará a classificação original.

18.17. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

18.17.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra arí
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada 
comprovantes apresentados; e

18.17.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportun*
18.18. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição an%*ipr 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotan 
contratação mais vantajosa.

18.19. O registro do fornecedor será cancelado quando:
18.19.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de
18.19.2. Não retirar a nota de empenho ou instri 

Administração, sem justificativa aceitável;
18.19.3. Não aceitar reduzir o seu preço registr; 

no mercado; ou
18.19.4. Sofrer sanção prevista nos inciso 

73 da Lei n.9 10.520, de 2002.
18.20. O cancelamento de registros na, 

do órgão gerenciador,
18.21. O cancelamento do regi 

fortuito ou força ma, 
justificados:

18.21.1. Por razão
18.21.2. A pedido

18.22. Em qualq 
procedjflpe 
Preçi

18.23. AAti »

raci^Bde
pedido de 
motivos e

nejociaçao. 
órgao gerenciador deverá 

,s cabíveis para obtenção da

ivalente no prazo estabelecido pela 

^ lo , i l^ T ip í^ ^  deste se tornar superior àqueles praticados 

ou Irotapaput do art. 87 da Lei n.9 8.666, de 1993, ou no art.

istas nos itens anteriores, será formalizado por despacho 
raditório e a ampla defesa, 

s poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
udique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e

ses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os 
A Prefeitura Municipal fará o devido apostilamento na Ata de Registro de 

aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação, 
o de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso

19.2.

,e sua vigência.

OO INSTRUMENTO CONTRATUAL

"^ido da existência de demanda para os produtos ou serviços registrados, esta Prefeitura Municipal 
cbnvocará o detentor do menor preço registrado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que 
deverá ocorrer em até 05(cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.
A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da licitante na 
sede da Prefeitura Municipal.

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que deverá
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ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do 
presente, endereçada ao Departamento de Compras e Contratos - DECON.
Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n9 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 
Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do Contrato.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicq^a, implica 
no reconhecimento de que:

19.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
disposições da Lei n9 8.666, de 1993;
A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e se 
A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
Lei n9 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos aflaartij^s T

19.2.2.

19.2.3. 
19.3.

19.3.2.
19.3.3. s 77 e 78 da 

80 da mesma
Lei

19.4.

19.5.

19.6.

19.7.
19.8.

19.9.

20.1.

ermo de Contrato ou 
rdem de Fornecimentc 

idades previstas em lei, as

A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços e 
aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Ca 
e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além d: 
do presente Edital.
O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assina 
registro de preços, devidamente habilitado.
O instrumento equivalente (Nota de Empenh^fca^a 
deverá ser retirado e/ou o Termo de Contr^p assinada 
de Preços. ^
A vigência dos contratos decorrentes 
Os contratos decorrentes desta 
N9 8.666/93.
Por ocasião da assinatura do SaníNtfp^erificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições de 
habilitação.

...M.. ........................  .. .
20. 0 0 INADIMPLEMENTO E SANÇÕES ^

A licitante ficará i edjda^l^fcitar e contratar com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prej 
comi nações legè?

,dêm de Fornecimento e Serviço) 
esentante da beneficiária da ata de

Prato/Ordem de Fornecimento e Serviço) 
^ntro do prazo de validade da Ata de Registro

a Iíci^ c m  obedecerá aos termos do Art. 57 da Lei N9 8.666/93. 
^ deraoser alterados, observado o disposto no art. 65, da Lei

u|te de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demai? 
guintes casos:

ietef^5ude fiscal; 
an^ N atar documento falso;

z^declaração falsa; 
comportar-se de modo inidôneo;
não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido; 
não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
não mantiver a proposta.

Para os fins da alínea "d", do item anterior, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 
92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n9 8.666/93.

21. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão Eletrônico mediante petição a ser enviada 
exclusivamente para o endereço eletrônico descrito no rodapé do presente edital, até as 18 horas, no 
horário oficial de Brasília-DF.
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21.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão pública, a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
descrito no rodapé do presente edital, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

21.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo 
setor técnico competente.

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser^BcftiW leio

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural^ no

www.Campestre do Maranhão.ma.gov.br e vincularão os participantes e a Admir

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

22.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratu 
de Referência, anexo a este Edital.

r

stabelecidas no Termo

3. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO

23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e 
Referência.

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada s ^ l ^ ^ t ^ ^

25. DO PAGAMENTO

25.1.

26. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

26.1. Após o encerramento da et;

e d e ^ s H lla c X  esestão previstos no Termo de

cidas no Termo de Referência.

abslccicAs regras acerca do pagamento são as^stabeb id a s no Termo de Referência, anexo a este Edital.

a, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da

26.2.

26.3.

26.4.

27.2.

27.3.

proposta do licitante mais I
A apresentação de novM % m pW ^ nà forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante m al& j& r^aaificado.
Havendo um ou m^Ê, licitan^eyue aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão c la jp iraM Ís segando a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva.
Esta order%de claKjfJlacão dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será irt^acn^fc^o o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

DISPOSIÇÕES GERAIS ■%
e Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão Eletrônico por ilegalidade, 
por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

iveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.
A anulação do Pregão Eletrônico induz à do contrato.
As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato.

O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitura 
Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta Prefeitura.
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ÇyyUÚu-ijfe- c&v H fíM »pe& ites !

11 A.

27.5.

27.6.
27.7.

27.8.

27.

27.

27

27.9.

cota de 
e pequeno

0  Pregoeiro ou a Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta 
Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.
As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.
Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.
Este Pregão Eletrônico poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida pq 
CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.9 10.520/2002.
Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisív 
até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e 
porte:

8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta judicada ao vencedor
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes rema sde que pratiquem o
preço do primeiro colocado da cota principal.
Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota 
ocorrer pelo menor preço.
Nas licitações por Sistema de Registro de Preço 
convocatório deverá prever a prioridade d^_a 
ressalvados os casos em que a cota reservad 
condições do pedido, justificadamente.

O Beneficiário do Registro de Preços deverJ^maUter afíHTTzados, durante toda a contratação, todos os 
seus dados, como representantes, endereça^a|efon!^-mail e outros meios de comunicação, sob pena 
de, não sendo devidamente informadas poríití^Prefeitura Municipal, as notificações/comunicações

8.2.

8.3.

ntratação das cotas deverá

régas parceladas, o instrumento 
s produtos das cotas reservadas, 

da para atender as quantidades ou as

serem consideradas efetivamente
27.10. Os documentos eletrônicos pro_ 

ICP-Brasil, nos termos da Me' 
presumidos verdadeiros a

27.11. Não havendo expedie^e
aarc

tilização de processo de certificação disponibilizada pela 
9 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 

signatários.
ndo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

ssão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
ío anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do (a)

certame na data 
subsequente, no_
Pregoeiro (a) i
Aplicam -s^s cofcaerVi^s enquadradas na situação do art. 34 da Lei n9 11.488, de 15 de junho de 2007, 
todas ayjfl^hqçõe^relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
Os caífitóm W D ^ erão  decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes das 
Le*s notoreStailxilo deste Edital e demais normas pertinentes.

uaWquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Porto 
m exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

ditai será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios Licitanete e email: 
s://campestredomaranhao.ma.gov.br 

s licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.9 12.846, de l e de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.9, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal.

28. ANEXOS

Anexo Termo de Referência
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Anexo III Minuta da Ata de Registro de Preços
Anexo IV Minuta do Termo de Contrato
Anexo V Modelo de Ordem de Compra e/ou Serviço
Anexo VI Modelo de Termo de Recebimento Provisório
Anexo VII Modelo de Termo de Recebimento Definitivo
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Evandro Alves Pereira
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ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NS XXX/2021

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na «(reparação 
da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se deMttwolVÊrão os 
trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos n^Jclita

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UN H^RIíV f  V. TOTAL

VALO R^^ 9 ^ R ^  (POR EXTENSO)

r
2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: ...
CNPJ: ...
ENDEREÇO: ...
TELEFONE: ...
FAX: ...
E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ /^ TA  d l
NOME: ...
CPF: ...
RG: ...
NACIONALIDADE: ..
ESTADO C IV IL :...
PROFISSÃO:..
ENDEREÇO c t  JQl-ET

4. PFRAZODE

5. DADOS

ISTRO DE PREÇOS E O CONTRATO

OPOSTA:... 

A EMPRESA:...

e nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos 
merciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N9 da identidade do declarante)

Rua. Oni/do Gomes, 134 - Centro, CEP:65%8-000, Campestre do Maranhão-MA
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

PREGÃO ELETRÔNICO N2; XXX/2021 
PROCESSO ADM.: XXX.2021 
ATA N2; <N9 ATA>
Data de Abertura: <DATA>
Validade: <VALIDADE>

PREÂMBULO
Aos XX dias do mês de <MÊS> do ano de 2021, a Prefeitura Municipal de Campestre do Mara
presente ATA de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo_____ .___
Pregão Eletrônico N° / que tem como objeto o Registro de Preços para eventual e
empresa para __________________ , RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualifi
observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo de re fe rên J^ Ja  Lotação referenciada, 
atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as parte|^s>|ornVs constantes na Lei N° 
10.520/2002, do Decreto n9 10.024, de 20 de setembro de 2019 - RegulamertotHStaçítapria modalidade pregão 
na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços coml^^aoWDecreto n9 7.892, de 23 de~-J 
janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previst^fl^gfrt. I g a y  Lei n9 8.666, de 21 de junho

A, J f r a  a 
;em ao 

ratação de 
nesta ATA,

Representante Legal: Sr.(a).
CPF N9 ____________
Órgão Gerenciador:, 
Órgãos Participantes:,

de 1993;; da Lei Complementar Federal N° 123/2006, da Lei N° 8.6Ç 
abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vir
Nome Empresarial:____________
CNPJ n ° :____________
Endereço:____________
Telefone:____________
E-mail:

tomo, as cláusulas e condições 
Igacional às partes.

REGISTRO DE PREÇOS

Item
Unidade de 

Medida
MARCA Quantidade

Preço
Unitário

Preço
Total

1 -  Vincula-S' 
0 1 1 /2 0 2 ^ ^

2
ter

g.
:rm ^ fi^ íN  qu

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DA VINCULAÇÃO 
pl^sefí^^ta de Registro de Preços, independente de transcrição, o edital do Pregão Eletrônico N9 

osfca de preços contendo os preços dos itens acima registrados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
a presente ATA de Registro de Preços (ARP) será de 12 (doze) meses, podendo ser verificado seu 

que consta no descritivo VALIDADE informado em seu cabeçalho.
CLÁUSULA TERCEIRA -  GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3 - 0  gerenciamento da Ata de Registro de Preços, nos aspectos operacional e contratual, caberá à Comissão 
Permanente de Licitações, através de servidor designado, competindo-lhe:
3.1. Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos produtos 
ou serviços registrados;
3.2. Efetuar os pedidos, juntando aos autos os quantitativos necessários e demais informações necessárias à 
emissão da nota de empenho ou contrato, se for o caso;

Rua. Oni/do Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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dfosive'd acréscimo de

preços praticados no 
ao órgão gerenciador 

na alínea "d" do inciso II do

3.3. Notificar o fornecedor registrado, via fax, telefone ou e-mail, para retirada da nota de empenho ou outro meio 
hábil para a contratação;
3.4. Observar, durante a vigência da ATA, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 
novas certidões ou documentos vencidos;
3.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado;
3.6. Subsidiar a administração nos processos de aplicação de penalidade, inclusive quanto ao descumftfimento de 
obrigações pelo fornecedor;
3.7. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da lidflac^a e n ^ T A .
3.8. A presente ATA poderá ser utilizada para contratações do respectivo objeto, p o r _ j ' y l c K g r o  da
Administração Pública, Direta ou Indireta. J

CLÁUSULA QUARTA -  ALTERAÇÃO NA ATA E REVISÃO DE PREÇOS
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
que trata o §19 do art. 65 da Lei N9 8.666/93.
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventua[ 
nercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, bens ou serviços regjstr 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as dispo§j 
caput do art. 65 da Lei N9 8.666/93.
4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticagl(\toTVrcVio por motivo superveniente, esta
Prefeitura Municipal convocará os fornecedores para n e g o c ia ra j^ fe ^ â p o b s  preços aos valores praticados pelo 
mercado. _  1
4.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus p r e ç « a o \ t í l« e s  praticados pelo mercado serão liberados
do compromisso assumido, sem aplicação de penalid^fe. j
4.5. Não havendo êxito nas negociações, esta Prefeitur^âunicipal deverá proceder à revogação da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para ob^ ição o l^ n tra tação  mais vantajosa.
4.6. Em qualquer hipótese, os preços decongi^^aa^eyjsão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual ap u rg C ien & b y& io r originalmente constante da proposta do fornecedor e 
aquele vigente no mercado à época d o x è ^ tra y r\n e n to  em que se estabelece a equação econômico-financeira.

CLÁUSULA QUINTA -  DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Desde que devidamente ju s t ií^ cU ^ ^ ta g e m , a presente ATA, durante sua vigência, poderá ser utilizada por

admiStótjMção pública, direta ou indireta, que não tenha participado do certame 
a Prereitura Municipal, 

uamá^iarticiparem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da presente 
itura Municipal para manifestação sobre a possibilidade de adesão, 

néficiário da presente ATA, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
cimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

ATA, assumidas com esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes, 
dicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 

ntitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na presente ATA para esta 
icipal e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao quíntuplo do 

âe cada item registrado na mesma para esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes,

qualquer órgão ou entidade 
-licitatório, mediante anuê
5.2. Os órgãos ou entidad 
ATA, deverão consul
5.3. Caberá ao fi 
aceitação ou n 
futuras dec
5.4. As ç 
por 
Prç 
qu

íntemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
CLÁUSULA SEXTA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.1. Descumprir as obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços;
6.2. Não retirar a nota de empenho ou contrato, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior ao praticado no mercado;
6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/93 ou no art. 79 da Lei N9 10.520/02;
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6 .5 .0  cancelamento do registro, nas hipóteses previstas no instrumento convocatório e nesta ATA será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.6. 0  cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA CONTRATAÇÃO 
7. A contratação dos produtos/serviços ora registrados, será feita por intermédio de CONTRATO, observando-se o 
que segue:
7.1 Fica reservado a Administração, o direito de substituir o contrato por outros instrumentos hábeisi^ais como 
CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA (ora denominada Ordem d e ^ rp ^ r ie n to ) 
ou ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO, conforme preceitua o artigo 62 da Lei Federal 8 .|ii^/9ralte^fÇões 
posteriores.
7.2 É dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item acima, a critério d\flHqpiistração e
independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos benla^quiridos, dos 
quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica, conforme dispogWioo aiírtgo 62, §4e, da Lei n9 
8.666/93 e alterações posteriores. V
7.3 Vinculam-se aos outros instrumentos hábeis mencionados no itern an\riOT^pbependentemente de 
transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do contrato (Anexo do ediiTOo P^gão Eletrônico em epígrafe^_y 
bem como esta Ata de Registro de Preços e a proposta de preços da em ^ Ç S^ ve^ íte ra .

CLÁUSULA OITAVA -  DO DISPOSIÇÕES FINAIS
tra^sCTição, o Edital do Pregão Eletrônico

i M l Ç n l knaOfcirigriga esta Administração a firmar futuras

8.1. São partes integrantes da presente ATA, independentemente^ 
citado no cabeçalho e as propostas das licitantes;
8.2. A existência da presente ATA de Registro de Preçosi
solicitações; __
8.3. Demais obrigações serão dirimidas em contrato^m im S(g^/o que possa ser firmado entre esta Prefeitura 
Municipal e o fornecedor, constante em minuta anexacrarfò instrumento convocatório;
8.4 Integra a presente Ata de Registro de Preço. o%jgxo o  cadastro de reserva das empresas signatárias que
aceitam cotar os produtos/serviços com os j 
8.5. Fica eleito o Foro da cidade de Porto* 
Registro de Preços (ARP), que não puc 
têm, a qualquer outro por mais prî  
partes.

do licitante vencedor do Pregão Eletrônico e referência, 
ara dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA de 

nistrativamente solucionados, renunciando, como renunciado 
seja, até mesmo se houver mudança de domicílio de qualquer das

Campestre do Maranhão -  MA,_ 

(ASSINATURAS)

de de
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 011/2021 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

PREGÃO ELETRÔNICO NB; 011/2021 
PROCESSO ADM.: 0023.2021 
ATA NS: <N9 ATA>
Data de Abertura: <DATA> 
Validade: <VALIDADE>

PREÂMBULO

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe cqjwer^co 
licitante vencedor do Pregão Eletrônico N9 011/2021, detentor dos preços registrados c o \  
Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

Ts ao do 
Prefeitura

COLOCAÇÃO FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE

V

CONTATOS

C am p^ re d^ 'anhão -  MA,_______de de

Rua. Oniído Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N2 _  
PROC. ADM. N9
PREGÃO ELETRÔNICO N9 XXX/2021

CONTRATO FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPESTRE DO MARANHÃO - MAATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL D E __________________________ E A  EM PRESA

PREGÃO ELETRÔNICO Ne XXX/2021.

de
A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão. -  MA, atra 

_ ,  CNPJ N9 ____________ , endereço na R u a__________, N9 _____ , bairro
_, brasileiro(a), portaneste ato representada pelo(a) Sr(a )._______

CPF N9 ____________ , residente e domiciliado(a) nesta cidade
___ , designado Ordenador de Despesas através do Decreto n9

denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado CON
____________ , sediada n a ____________ , neste ato representada pelo se
RG N9____________ , (nacionalidade), (estado civil), residente e
testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presen 
N9 0023.2021, que originou a licitação na modalidade Pri 
condições seguintes: ^  ^

tí% ^ nto  1

da ^ec 
cidade

ria Municipal 
, estado

empresa

eira de Identidade N9 
retário(a) Municipal de

d e _____ , doravante
, CNPJ n

CPF NB
na ____________ , na presença de

Jecorrente do Processo Administrativo 
to N° XXX/2021, mediante as cláusulas e

tem por objeto de acordo com asCLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente instrC 
especificações e condições definidas no Termo detteferênS^bnstante no Anexo I do edital da licitação em epígrafe 
e em conformidade com a proposta de preç<^a^|seKtacto pela CONTRATADA.

.matoob presente Contrato é de R$____________ (valor por extenso),CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O vai
em conformidade com a ARP assinadaí rADA, conforme quadro abaixo:

PLANILHA DE ITENS

Item Descd^jt V Unidade de 
Medida

MARCA Quantidade
Preço

Unitário
Preço
Total

v v > / _

- Os quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimada
LecrKarHk Municipal de ______________ e não se constituirá em compromisso futuro para o

podendo sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade da Secretaria 
_________ e observados os limites legais.

[EIRA - DA VINCULAÇÃO - Integram o presente Contrato, independente de transcrição:

Jital do Pregão Eletrônico N9 XXX/2021

H - Proposta, documentos anexos e lances verbais, firmados pela CONTRATADA na presenta licitação.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Contrato será d e _____ /_____ /_____ à
_____ /_____ /_____■
CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO - O fornecimento dos produtos, será de forma parcelada, mediante 
apresentação de requisição própria do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão
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-  MA, em 01 (uma) via e conter assinatura do servidor autorizado, contendo as informações indicadas no Termo de 
Referência Anexo I do Edital, conforme abaixo:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O fornecimento dos produtos ocorrerá na sede desta Secretaria Municipal no 
horário das 08h00min às 18h de segunda a sexta, ou em local indicado por ela.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Para os produtos que não puderem ser executados nos termos do parágrafo 
anterior, a CONTRATADA deverá informar o local de execução e uma vez informado o local, só poderá haver 
modificação do mesmo mediante aceitação da CONTRATANTE, e se o novo local de fornecimento^stiver nas 
condições adequadas para o fornecimento dos produtos.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  A entrega dos itens deverá ser feita de forma parcelada 
necessidade desta Secretaria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a cg 
da Requisição de Fornecimento.

PARÁGRAFO QUARTO -  Os produtos deverão estar em embalagens próprias^em j^u 
danificação, obedecendo aos respectivos prazos de garantia das marcas ofecefida

violação ou

! do Art. 73 a 76 da Lei

tocJo ou em parte, os produtos 
áções e condições do Edital, da

da responsabilidade civil, nem da ético-

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO - O recebimento dos produtos será fejtcm í 
C ' }.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Secretaria Municipal de 
fornecidos em desacordo com o respectivo Termo de Referê 
proposta de preços e deste contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento não eximirá a CBN^^K  
profissional, pela perfeita execução do contrato. ^  j

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO - Sem p re ju iz^ a  pleH^^sponsabilidade da CONTRATADA, este contrato 
será fiscalizado pela CONTRATANTE, mediante servida^esjgnado pela Prefeitura Municipal de Campestre Do 
Maranhãodesignado Fiscal do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PÀ
em até 30 (trinta) dias úteis após o recebi 
do proponente vencedor, para crédto

PARÁGRAFO PRIMEIRO -
indicando os quantitati,
CND de FGTS, INSS,r “
PARAGRAFO S|GUN
pagamento,^ 
ao proce

PAR

pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, 
itivo do objeto, por meio de ordem bancária emitida em nome 

rrente por ele indicada.

p^ea»ento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa, 
p^unitários e totais de cada tipo de produtos fornecido, acompanhada das 

e Receita Federal e Estadual.

ta fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas, e solicitação de 
egue no setor de Compras, o qual encaminhará ao Controle Interno para juntada 

ção juntamente com os documentos relativos ao pagamento.

IRO - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações 
inentes, conforme art. 40, § 3o, Lei n° 8.666/93.

QUARTO - O Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos quando a legislação

CLAUBUn NONA - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo 
CONTRATANTE da fatura apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de 
atualização monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao 
ano, equivalente ao índice de 0,0001644, "pro rata die” .

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO - Os preços fixados para o fornecimento do objeto deste Contrato, 
serão fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REVISÃO DE PREÇOS - Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico- 
financeiro do contratado, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou
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previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações 
pactuadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre 
a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão 
financeira sobre o valor pactuado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acomoanhada de 
documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mejgall^jas, lista 
de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do ee fia\de^ iÉ Ísão  
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos f i n a n c e i r * \ r ^
presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte:

EXERCÍCIO:
, r v

PODER:
ÓRGÃO: V s \  _ j
UNIDADE:
CLASF. PROGRAMÁTICA:

NATUREZA DA DESPESA:
FONTE DO RECURSO: ________________________

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CON]
previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência dfi Pr?

será à CONTRATADA, além das obrigações 
>nico N° ___ /

SCALTTE CONTRATO, qualquer fato extraordinário ou 
íento, para adoção de medidas cabíveis; 

solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO, atendendo de

ktituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, 
^rfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser rejeitado pelo

a) Levar, imediatamente, ao conhecimento dc 
anormal que ocorra durante a realizaçã^sto forr

b) Prestar todos os esclarecimentos* 
imediato as reclamações;

c) Reparar, corrigir, remover, r̂  
os produtos, em que se v̂
FISCAL DE CONTRATO;

d) Arcar com despesas JÊ c o rífe e ^ lfq u a lq u e r infração seja qual for, desde que praticado por seus técnicos 
durante a execud^3l^bjet<^rontratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE;
Fornecer, na forfi^a pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades realizadas;
Assumir a MasoonsSfcilflade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na

traoalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus 
^manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
pe acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com elas, ainda que 
ipendências da CONTRATANTE;

*utar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu bom 
desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada e nas 
orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de qualidade dos produtos ou 
serviços a serem fornecidos; 

i) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para 
quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções, obrigando- 
se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem; 

j) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência deste 
contrato, para representá-la sempre que for necessário;
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k) Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, produtor ou 
importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou 
inadequados à utilização a que se destinam ou que lhes diminua o valor, assim como por aqueles 
decorrentes da disparidade com as indicações constantes da embalagem.

I) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Caberá ao CONTRATANTE além das 
obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n °_____ /_

a)

b)

d)

e)
f) 

g) 
h)

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEME

PARAGRAFO PRIMEIRO - O licitante 
a nota de empenho ou não celebra 
para o certame, ensejar o re 
execução do contrato, co 
mediante procedimento jd  
de licitar e contratar cod 
previstas neste Edi^

PARAGRAFO Si 
atraso e jpBai! 
cumulativiarnSate,'!

aara p̂ <

Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o aco 
fornecimento dos produtos e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitati 
registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as o c o r rê n c if^ ^ u  
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma; \  -
Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas depeni} 
fornecimento, quando fo ro caso;
Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a s^^olf 
CONTRATADA ou por seus prepostos;
Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos pro 
formalidades e exigências do contrato;
Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo 
Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de^e 
objeto, fixando prazo para a sua correção;
Proporcionar todas as facilidades para que a CONfRA^DA'
Fiscalizar para que durante a vigência do CojjJrato^eja 
na licitação.

cias j^ara W  execução do 

pelos empregados da 

cumpridas todas as

ncias deste Termo de Referência; 
erfeições no curso de execução do

sa realizar o fornecimento; 
rantidas as condições de habilitação exigidas

dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar 
feixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

£  seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido 
esta Prorftura Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

ais cominações legais.

caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 

aràTntidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:

IV.

r/o (dois décimos por cento) sobre o valor da contratação em decorrência da não entrega dos 
►produtos, sem justificativa, no momento da solicitação, por cada recusa observada. Em caso, de 
reincidência a multa será aplicada em dobro;
0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias, no caso de suspensão do fornecimento dos produtos. Após o décimo quinto dia e 
a critério da Administração, se configurará, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
10% (dez por cento) sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento por período 
superior ao previsto no item "II", da alínea "b", e por ocorrência de fato em desacordo com o 
estabelecido no edital, anexos e neste contrato ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
15% (quinze por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida;
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com esta Prefeitura 
Municipal, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são independentes 
e a aplicação de uma não exclui as demais.

PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas neste Edital serão descontadas, após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUINTO - Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao CONTRATADO ou se os valores 
das multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância 
devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, através do DARL.creV£ndo ser 
apresentado o comprovante de pagamento a CONTRATANTE, sob pena de cobrança judiciai..

PARÁGRAFO SEXTO - Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admijM TOr 
casos e condições especificados no § lo  do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerado\i 
atrasos não precedidos da competente prorrogação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, delerã' 
e encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do v e n q í€ n X . a 
comprobatório do alegado pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das penalidades será precedic^ S io  da oportunidade de ampla
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma d

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO - A inexecução, total o 
nos termos dos art. 77 a 80 da Lei 8.666/93, com as consequ 
legal, na Lei n9 10.520/02 e no Edital da licitação em epígr,

PAIRÁGRAFO ÚNICO - 0  CONTRATANTE poderá 
previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Li

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕE:
manter, durante toda a execução do contra, 
condições de habilitação e qualificação 
Contrato.

;o^çao nos 
ificados os

ormulada por escrito 
xando-se documento

»ste contrato ensejara a sua rescisão, 
ptuais previstas no mesmo instrumento

teralmente o respectivo Contrato, nos casos

ÃO E QUALIFICAÇÃO - Obriga-se a CONTRATADA a 
ibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
do Pregão Eletrônico N9 XXX/2021 em epígrafe e neste

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA^EGl^AA^APLICAVEL E DOS CASOS OMISSOS - Fica estabelecido que, caso 
venha a ocorrer algum f a t c \ ^ v i s ^ n e s t e  instrumento, estes deverão ser resolvidos entre as partes 
contratantes, respeitados o oi^fiU) de\/fnstrum ento , a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em 
especial a Lei 10.520/200^^&»mliMiamente a Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA NRNA - P^JUBLI CAÇÃO - Este Contrato entrará em vigor após assinatura e publicação do seu 
extrato na Impraffe o ^ ^ U lo  Município, cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no 
prazo máximo d ^ ^ u ir r » )  dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura.

i£jMÍ| - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, 
/06 e demais diplomas legais.

FO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Montes Altos. E por 
assim acordes, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma na presença 

uas testemunhas abaixo assinadas.

CLAUSULA
Lei Co

Campestre do Maranhão -  MA, de de

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE E CONTRATADO)
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ANEXO V - MODELO DE ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO

DADOS DO ÓRGÃO SOLICITANTE
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:
CONTATO: E-MAIL:

ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO
NS
EMISSÃO:

ÊSLOCAL DE ENTREGA:
DATA LIMITE PARA ENTREGA: rs.

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO: ^
CIDADE: CEP: A L X  " UF:
CONTATO: E-MAIL: \ ^ ’

r

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
AEXERCÍCIO: 

PODER:
ORGAO:
UNIDADE:
CLASF. PROGRAMATICA: 
NATUREZA DA DESPESA:

A nota fiscal deve ser apresentada 
quantidade de cada produto(s) confc)

ente, contendo as informações da forma de aquisição e a

INFORMAÇÕES DA FORMA DE AQUISIÇÃO
MODALIDADE: V
NÚMERO: CNN/NB ARP: ^
N2 CONTRATO: j b  \ S

.OBJETO:

ITEM ESPECIFICAÇAO DO MAT. OU SERV. I UNIDADE

I-------------------
QUANTIDADE | PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

TOTAL

turas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem, bem como atestadas pelo(a) 
servidâHa] que recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas:

i. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social -  INSS, mediante Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 
11 da Lei n9 8.212, de 24 de julho de 1991;

ii. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio 
ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;
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iii. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

iv. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal;

v. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ele negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida 
pelo Município cio domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;

vi. Certidão de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -  CEF, comprovando 
a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

vii. Certidão Negativa ele Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeitos de Negativa, emitidfp^lo T re in a i
Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais RegipyiiNflo\]JPPalho, 
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. b

O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da empresa, no p i^ o não^upenor a 30 (trinta) 
dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediant^ ^ ap ^ entação  das certidões 
enumeradas no item anterior deste instrumento.

Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta estejc 
regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões er 
válidas na data da emissão da NF. Caso contrário, se quaisquer i 
expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) me

ô irregular relativamente a" 
jste instrumento deverão estar 

estiverem com prazo de validade 
ir(em) regularizada(s).

Vinculam-se à presente ordem, independentemente dTfr^ iscrilBo , todas as cláusulas constantes na minuta 
do contrato ou ata de registro de preços da licitagpo iofentific&íra neste instrumento, bem como o termo de 
referência e a proposta de preços da empresa aci^aaena&frada.

Após consulta e aprovação junto 
ou Compra(s) e/ou Serviço(s) cto(s) <51̂

) Municipal ordenadorda despesa, autorizo a(s) contratação(ções) 
ima descritos.

Campestre do Maranhão -  MA, de de

(ASSINATURAS)
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ANEXO VI -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

IDENTIFICAÇÃO
N9 DA ORDEM: EMISSÃO:
MODALIDADE: NÚMERO:
N9 ARP: N9 CONTRATO:
OBJETO:

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO
NOME:
ENDEREÇO:
CIDADE:
CONTATO:

CPF/CNPJ:
BAIRRO:
CEP: Ul
E-MAIL:

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 
posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram rece^ 

.avaliação quanto aos aspectos de qualidade, de acordo com os Critérios de 
ermo de Referência do procedimento acima descrito.

2^.666/93 e alterações 
ata e serão objeto de 
iamente definidos no

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU SERV. UNIDADE I QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL
T  < \ \

TOTAL . !

Ressaltamos que o recebimento definitivo deste: KpdutoVr7ou serviços ocorrerá em até 5 dias úteis, desde que 
não ocorram problemas técnicos ou d ive r^ n ^  às especificações constantes do Termo de Referência
correspondente ao Contrato supracitado.

(ASSINATURAS)

pestre do Maranhão -  MA,_ de de
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ANEXO VII -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

IDENTIFICAÇÃO
Ne DA ORDEM: ^MISSÃO:
MODALIDADE: NÚMERO:
N9 ARP: N9 CONTRATO:
OBJETO:

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO
NOME:
ENDEREÇO:
CIDADE:
CONTATO:

CPF/CNPJ:
BAIRRO:
CEP: Ul
E-MAIL:

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 7 3 1 
posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram Recebi 
fixando esta data para o início da contagem dos prazos relativos à garantia e ^^sag

, n^ .666/93 e alterações 
Jefinkivamente nesta data e 

'do objeto.

ITEM j  ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU SERV. UNIDADE : QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTALJ

1 A
| TOTAL

J

RESSALVAS:

Certifica-se que, até a presenta data, o(s) produtos e^m serviço(s) fornecido pela empresa acima identificada 
atendem aos critérios determinados por esta ^dmiyiistraçl/pública, perfazendo gasto no total de R$ (valor por 
extenso),a ser pago mediante Nota Fiscal/Fj

jestre do Maranhão -  MA,_______de de

(ASSINATURAS)
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PARECER JURÍDICO

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0106/2021 

Pregão Eletrônico n° 003/2021-CPL 

Tipo: Menor preço por item

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de máquinas de costura para 

atender as demandas da Secretaria Municipal De Administração De Campestre Do 

Maranhão/MA.

EMENTA: Direito administrativo. Licitações e 

Contratos. Modalidade Pregão Eletrônico. Análise 

da minuta do edital e anexos. Legalidade. Lei n° 

8.666/93. Lei n° 10.520/2002. Decreto Municipal n° 

284, de 20 de agosto de 2020.

I. RELATÓRIO

Trata-se de análise da minuta do edital e seus anexos, do Processo 

Administrativo n° 0106/2021, correspondente ao Pregão Eletrônico n° 003/2021, do 

tipo menor preço por item, contratação de empresa para o fornecimento de máquinas 

de costura para atender as demandas da Secretaria Municipal De Administração De 

Campestre Do Maranhão-MA.

Os autos vieram instruídos presente análise devidamente autuado, 

protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de 

seu objeto e do recurso próprio para a despesa.

Na seqüência, o presente processo foi remetido a esta Procuradoria 

Jurídica, para análise, conforme dispõe o art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.

É o breve relatório. I ____

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do M a r a n h ã a ^ ^ - ^ r r - - ^  . .CNPJ: 01.598.550/0001-17 Junior
www.campe.stredomaranhao.ma.gov.br AssessüTJuridico
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II ANÁLISE JURÍDICA

Inicialmente, é importante pontuar que a Constituição Federal em seu art.

37, tornou o processo licitatório condição sinequa non para os contratos 

administrativos, logo, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas 

no texto constitucional e infraconstitucional, sendo de suma importância que o 

procedimento licitatório seja fruto da observância do que dispõe a Lei n° 8.666/93.

obrigatoriedade no tocante a emissão de parecer jurídico sobre a minuta do edital, in 

verbis:

termos do art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, prestar consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à 

conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão 

reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, 

tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa 

e/ou financeira.

Modalidade de Pregão Eletrônico, o qual se encontra disciplinado, no âmbito da 

Administração Pública, pela Lei 10.520/02, Lei n° 8.666/93, Decreto Municipal n° 284, 

de 20 de agosto de 2020.

O art. 3o da Lei 10.520/2002, que regulamenta o pregão, define quais 

procedimentos devem ser observados na fase preparatória do mesmo, in verbis:

Art. 3o. A fase preparatória do pregão observará 0 seguinte:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e 
definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de 
aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do 
contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem 
a competição;

O artigo 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, assim dispõe sobre a

Art. 38 (...)
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração.

A princípio, convém destacar que compete a esta Procuradoria, nos

Consoante demonstrado nos autos, a Presidente da CPL optou pela

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhao-M/
CNPJ: 01.598.550/0001-17
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III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 
referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos 
sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo 
órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem  
licitados; e
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou 
entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, 
cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, 
a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e 
a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.

A principal característica do Pregão é que ele se destina à aquisição de 

bens e serviços comuns, que podem ser definidos como sendo aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais no mercado.

É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza 

que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos 

expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da 

efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por isso, especial 

cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e corresponder à real 

demanda da Administração, sendo inadmissíveis especificações que não agregam 

valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da Administração, 

ou ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente. Estes quesitos 

foram cumpridos, conforme se denota dos autos do processo em análise.

Para a escolha da modalidade Pregão, os fundamentos estão assentados 

em dois fatores: a) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação

como um bem ou serviço comum; b) a necessidade de se contratar aquele que

oferecer o menor valor pelo fornecimento, dentro dos parâmetros objetivamente 

fixados no edital, tudo conforme preceitua a Lei n° 10.520/2002.

Os bens e serviços comuns, nos termos da Lei Federal n° 10.520/2002, 

possuem a seguinte definição:

Art. i °  Para aquisição de bens e serviços comuns poderá ser adotada a 
licitação na modalidade pregão, que será regida por Lei.
Parágrafo único. Consideram -se bens e serviços comuns, para os fins e 
efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desem penho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais no mercado.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/0001-17 Jurc^jMda§^F$ílva Jumc
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Logo, verifica-se que a modalidade escolhida é perfeitamente cabível para

esta contratação, uma vez que a minuta do Edital detalha todas as especificações de 

bens e serviços a serem fornecidos.

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os 

elementos que o caracterizam, possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta 

pelo nosso ordenamento jurídico.

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, 

efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração 

obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a 

justificativa nos autos.

A Lei n° 8.666/93, ao tratar da duração dos contratos administrativos, 

estabelece que o prazo deve estar vinculado à vigência dos créditos orçamentários, 

em regra, Entre as exceções situam se as contratações previstas no Plano Plurianual e 

os contratos de serviços contratuais.

As análises da minuta do contrato, conclui-se que o mesmo atende às 

exigências previstas na Lei Federal n° 8.666/93, em especial aos artigos 55, 56 e 57 do 

referido diploma legal.

Isto posto, presentes os requisitos legais previstos na Lei Federal n° 

10.520/2002, Lei n° 8.666/93 e Decreto Municipal n° 284/2020, na composição do 

edital e seus anexos, não há óbice legal quanto ao prosseguimento do certame.

III. CONCLUSÃO

Ante o exposto, esta Assessoria Jurídica manifesta-se, sob o aspecto 

formal e jurídico, pela aprovação da minuta do edital e seus anexos, conforme art. 38, 

parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.

Outrossim, registra-se a avaliação da conveniência e oportunidade é de 

competência exclusiva do gestor municipal competente para a contratação, que deve 

ponderar sobre a vantajosidade ou não da pretendida contratação.

Destarte, não se incluem no âmbito de análise deste órgão jurídico os 

elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou

Matricula 14602
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orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis

PROCURADORIA
GERAL DO MUNICÍPIO

PREFEITURA DE

autoridade competente.

Salvo melhor juízo, é o parecer.

Encaminha-se ao setor competente para as devidas providências.

Campestre do Maranhão/MA, 08 de dezembro de 2021.

)A SILVA JUNIOR
séssor Jurídico 

Portaria n° 020/2021 -  OAB/MA n° 19.080

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/0001-17
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PREÂMBULO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 PROCESSO ADMINISTRAIVO Nº 106.2021 

INFORMAÇÕES GERAIS 

REGISTRO DE PREÇOS? Sim 

TIPO DE LICITAÇÃO Menor Preço 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO Por Item 

MODO DE DISPUTA Aberto 

ITENS EXCLUSIVOS ME/EPP? SIM 

RESERVA DE COTA ME/EPP? NÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 1,00 Real 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR:  ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): 

Secretaria Municipal de Administração   

OBJETO:  

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
MÁQUINAS DE COSTURA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA ANEXO I. 

VALOR TOTAL ESTIMADO:  

R$ 586.956,54 (Quinhentos e oitenta e seis mil e novecentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos). 

DATA DA ABERTURA, HORA E LOCAL: 

SISTEMA UTILIZADO: Licitanet 

DATA: 29 de Dezembro de 2021 

HORÁRIO:  09:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 

LOCAL: www.licitanet.com.br 

E-MAIL: admcampestrecpl@gmail.com 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL:  
 

Evandro Alves Pereira 
Pregoeiro 

 
 

ESTE INSTRUMENTO CONTÉM: 
EDITAL E SEUS ANEXOS COM 36 PÁGINAS 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão– MA, através de seu Pregoeiro, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 10.520/2002 e subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/1993 
e suas alterações posteriores, do Decreto Municipal nº 284, de 20 de Agosto de 2020 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,; e Decreto nº 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993; , da Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital. 
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Campestre  Do Maranhão – MA, 
DATA:  29 de Dezembro de 2021 
HORÁRIO: 09:00 hs (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br 
 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1  - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
MÁQUINAS DE COSTURA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 
CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA ANEXO I  
 
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Plataforma do Pregão e 
as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes 
deverão se ater no momento da elaboração da proposta 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

2.1. O nos termos do §2º, do art. 7º do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;, somente será indicada a dotação 
orçamentária para na ocasião da formalização do contrato ou instrumento hábil. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as 
condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico, previamente credenciadas no sistema “PREGÃO 
ELETRÔNICO” através do site www.licitanet.com.br. 
3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão Eletrônico deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se a 
respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por 
ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.1.3. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, todos os 
itens/grupos cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação 
de MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICRO EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS. 
3.1.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir do tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e 
equiparadas. 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação: 
3.3.1. Empresas que não atenderem às condições deste edital; 
3.3.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores; 
a) Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar desde que apresente 
o plano de recuperação homologado em juízo. 
3.3.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou contratar por 
órgão da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas 
para participar de licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre  Do Maranhão – MA; 
3.3.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Campestre  Do Maranhão – MA, 
bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico. 
3.3.5. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 
3.3.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou qualquer outro(s) 
responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as mesmas; 
3.3.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos 
previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição Federal. 
3.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); 
3.4. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua 
participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei Nº 8.666/93. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado quantidade, preço e marca, conforme 
o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já considerados 
e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 
4.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional do País (Real – R$), possuindo apenas duas 
casas decimais após a virgula. 
4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
4.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 
4.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito de preferência sujeitará a licitante às 
sanções previstas neste Edital. 
4.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
4.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta 
4.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
4.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
4.11.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante na proposta preenchida no sistema importa desclassificação 
da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
4.11.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 
4.11.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a avaliação da conformidade 
das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 
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a) Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes informando a data prevista 
para o início da oferta de lances. 
4.12. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
4.12.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, 
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
4.13. Os preços serão irreajustáveis, ressalvadas as exceções previstas neste edital.  
4.14. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
4.15. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a justa 
remuneração pele entrega do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas, seja qual for o seu título 
ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomoção, estadia, 
alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente às 
especificações do objeto licitado. 
4.16. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 
presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá no local, data e na 
hora indicadas no preâmbulo deste Edital. 
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 
troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.4. Os licitantes deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (trinta 
minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão a mesma deverá 
ser remarcada com ampla divulgação. 
5.4.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da sessão. A 
suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e quando possível também será 
realizada a suspensão da sessão via sistema. 
5.5. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria 
do certame. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 
6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
6.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
6.3. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço inicialmente 
orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.º 934/2007- 1.ª Câmara). 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 
7.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela ofertada 
e registrado no sistema, em conformidade com as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de desconto, 
bem como os intervalos mínimos de diferença. 
7.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está estabelecido no preâmbulo deste edital. 
7.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
7.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 
inexequível. 
7.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
7.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa às participantes no sítio 
eletrônico indicado no preâmbulo deste edital, respeitado o interstício mínimo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
7.9. No preambulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 
7.9.1. Modo de Disputa Aberto: 
a) No modo de disputa “aberto”, a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, com prorrogações. 
b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
e) Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 
pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 
 
7.9.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 
a) No modo de disputa “aberto e fechado”, é quando os licitantes apresentaram lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado. 
b) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará 
aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
c) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 
baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

i. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na 
ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
d) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente 
de valores. 

i. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa 
fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
e) Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum 
licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
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8.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MICROEMPRESA 
ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, e houver proposta de MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE que 
seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 
8.1.1. A MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada poderá, no prazo de 5 
(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente 
inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão Eletrônico; 
a) Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, conforme art. 44, da Lei Complementar 
nº 123/2006, será verificado no Portal da Transparência do Governo Federal, no endereço eletrônico 
http://www.portaldatransparencia.gov.br, e no Portal da Transparência do Poder Judiciário, no endereço eletrônico 
www.portaltransparencia.jus.br, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante, relativas ao último exercício e 
ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria suficiente para 
extrapolar o faturamento máximo permitido, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar. 
8.2. Não sendo vencedora a MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada, na 
forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se 
enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e 
convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 
8.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 
decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 
8.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue com 
as demais licitantes. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 
9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada 
ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II, Modelo de Proposta de Preços, em arquivo único, no prazo 
de 2h (duas horas), contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro. 
10.1.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do licitante, formulada 
antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
10.1.2. Os documentos remetidos pelo sistema poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 
a) Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de 
Licitação, situado no endereço descrito no rodapé do presente Edital. 
10.1.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
10.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o 
valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 
10.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 
ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
a) Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro 
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meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta 
10.3.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 
10.3.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela 
renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
10.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis. 
10.4.1. São considerados excessivos os preços cotados que, após a sessão de lances, ultrapassarem os valores 
unitários estimados. 
10.4.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrada sua viabilidade por meio de 
documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 
Pregão Eletrônico. 
10.4.3. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter de diligência, 
à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 
inexequível(eis). 
10.5. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 
11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
c) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
11.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
 
11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, em 2 (duas) horas. 
11.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a Comissão 
Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé desse edital. 
11.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
11.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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11.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
11.5.2. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
d) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 
Decreto n. 7.775, de 2012. 
h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor 
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
j) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente. 
k) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
11.5.3. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 
cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao Cadastro Estadual do 
domicílio ou sede da empresa licitante, expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais 
com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, 
ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão Negativa 
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 
Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

i. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão Negativa 
ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 
Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 
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i. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
g) Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 
11.5.4. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante 
melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 
restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 
11.5.5. Caso o licitante detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ou 
sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
 
11.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a) Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, 
no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade 
constante da própria certidão; 

i. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de 
que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de 
fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta. 

i. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de 
Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da 
lei. 

ii. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social (Acórdão TCU nº 484-12-2007 
– Plenário). 

iii. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, 
conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

iv. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 1774, de 22 de dezembro de 2017, 
que institui a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo 
único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 
c) Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 
Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 
d) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com a Administração, 
solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas da seguinte forma: 
 
Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

 
Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 
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𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 
Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

𝑆𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 
e) As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que o exigido, 
quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação 
da proposta através de índices oficiais. 
 
11.5.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
 
a) No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta licitação, expedido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, produtos ou 
serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.  

i. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços 
contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s). 

ii. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) 
será(ão) declarado(s) inválido(s); 

iii. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior; 
b) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, contendo o nome/razão social, 
CPF/CNPJ, endereço e telefone, ou qualquer outra forma para que o Pregoeiro e equipe de apoio possam valer-se através 
de contato com os atestadores. Deverá(ão) estar assinado(s) ou rubricado(s), contendo o nome do emitente que o(s) 
subscreve(em). 
c) É facultada ao Pregoeiro e Equipe de Apoio ou autoridade superior, a promoção de diligência destinada a esclarecer 
ou a complementar a veracidade das informações apresentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza 
do §3º do art. 43 da Lei 8.666/1993. 
 
11.5.8. O licitante enquadrado como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: 
a)  da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e 
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício 
11.5.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 
a) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
11.5.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
a) O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
11.5.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. 
a) Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
11.5.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma  
11.5.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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11.5.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
11.5.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido 
mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
a) Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 
menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
11.5.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 

12. DA AMOSTRA 

12.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante vencedora.  
 
13.1. DA GARANTIA DO CONTRATO 
13.2. - Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição para a celebração do contrato, no 
percentual de 5% (Cinco por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:. 
 
13.3. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
13.4. I - Caução em dinheiro atravéz de depósito bancário no Banco 237 – BRADESCO – Agencia 1761-2 conta 
corrente nº 1767-1, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
 
13.5. II - seguro-garantia; 
13.6. III - fiança bancária. 
 
13.7. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência 
do contrato. 
13.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
13.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada 
ou renovada nas mesmas condições. 
13.10. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo 
causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no 
prazo de 60 (sessenta) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada. 
 

13. DOS RECURSOS 

14.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
14.2.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio 
do sistema. 
14.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 
14.2.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio 
do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, 
também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 
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14.3. Para efeito do disposto no §5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos do processo 
administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados. 
14.4. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente. 
14.5. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances.  
15.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
15.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 
 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

16.1. O objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em 
que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 
16.2. A homologação deste Pregão Eletrônico compete ao órgão gerenciador, conforme disposto no preâmbulo do 
presente edital. 
16.3. O objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens/lotes. 
 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

18. DO REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente edital e é 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de 
Preços dele decorrente. 
18.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos 
iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 
18.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
18.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
18.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao triplo 
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 
18.6.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, respeitado 
o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 
18.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 



  

 

 
Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 

CNPJ: 01.598.550/00001-17 
www.campestredomaranhao.ma.gov.br 

Página 14 de 36 

18.8. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
18.8.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que 
devidamente aceito 
18.8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da licitante na sede 
da Prefeitura Municipal. 
a) Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a Administração poderá 
encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento 
da firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 
constante do rodapé do presente, endereçada à Comissão Permanente de Licitação - CPL. 
b) Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem da Ata de Registro de preço. 
c) Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de certificação disponibilizada 
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários. 
18.8.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, 
nos termos do parágrafo único do art. 13 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;. 
18.9. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item anterior, 
ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 
18.10. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
18.10.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à 
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 
18.11. Publicada na Imprensa Oficial da Prefeitura Municipal, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de 
fornecimento ou execução dos serviços nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 Decreto nº 7.892, de 
23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993;. 
18.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições 
18.13. No ato da assinatura da ata de registro de preços será exigida a comprovação da manutenção das condições 
de habilitação consignadas no edital, e se for o caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer pelo preço do 
primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos. 
18.14. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da 
sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 
18.15. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes 
e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 
17 Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993;. 
18.15.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 
18.16. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
18.16.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
18.16.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 
18.17. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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18.17.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, 
e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
18.17.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
18.18. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
18.19. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
18.19.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
18.19.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
18.19.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
ou 
18.19.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei 
n.º 10.520, de 2002. 
18.20. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens anteriores, será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
18.21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 
18.21.1. Por razão de interesse público; ou 
18.21.2. A pedido do fornecedor. 
18.22. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os 
procedimentos de ajuste, A Prefeitura Municipal fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 
18.23. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do 
prazo de sua vigência. 
 

19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

19.1. Quando da existência de demanda para os produtos ou serviços registrados, esta Prefeitura Municipal 
convocará o detentor do menor preço registrado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o  instrumento 
equivalente (Nota  de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer em até 05(cinco) 
dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal. 
19.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da licitante na sede 
da Prefeitura Municipal. 
19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a Administração 
poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com 
reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
para o endereço constante do rodapé do presente, endereçada ao Departamento de Compras e Contratos - DECON. 
19.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 
19.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do Contrato. 
19.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
19.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei nº 8.666, de 1993; 
19.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
19.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 
8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei 
19.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do 
prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades previstas em lei, as do presente Edital. 
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19.5. O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) deverá ser 
retirado e/ou o Termo de Contrato assinado por representante da beneficiária da ata de registro de preços, devidamente 
habilitado. 
19.6. O instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) deverá ser 
retirado e/ou o Termo de Contrato assinado, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
19.7. A vigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos do Art. 57 da Lei Nº 8.666/93. 
19.8. Os contratos decorrentes desta licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65, da Lei Nº 
8.666/93. 
19.9. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições de 
habilitação. 
 

20. DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

20.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos 
seguintes casos: 
a) cometer fraude fiscal; 
b) apresentar documento falso; 
c) fizer declaração falsa; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
e) não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido; 
f) não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
g) deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
h) não mantiver a proposta. 
20.2. Para os fins da alínea ”d”, do item anterior, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 
93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 
 

21. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, 
poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão Eletrônico mediante petição a ser enviada exclusivamente para o 
endereço eletrônico descrito no rodapé do presente edital, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 
21.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
21.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 
para abertura da sessão pública, a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico descrito no rodapé do presente 
edital, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 
21.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo setor 
técnico competente. 
21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. 
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Licitanet e no www.Campestre do 
Maranhão.ma.gov.br e vincularão os participantes e a Administração. 
 

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

22.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 
 

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
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24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

25. DO PAGAMENTO 

25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

26. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

26.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante mais bem classificado. 
26.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante mais bem classificado. 
26.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes 
serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
26.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será 
utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado. 

 

27. DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão Eletrônico por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de 
fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 
27.1.1. A anulação do Pregão Eletrônico induz à do contrato. 
27.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado 
o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
27.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitura Municipal 
ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão. 
27.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta Prefeitura. 
27.4. O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito 
de promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 
27.5. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
27.6. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 
27.7. Este Pregão Eletrônico poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do CPL, 
sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 
27.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de até vinte 
e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte: 
27.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da 
cota principal. 
27.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo 
menor preço. 
27.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento convocatório 
deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada 
for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 
27.9. O Beneficiário do Registro de Preços deverá manter atualizados, durante toda a contratação, todos os seus 
dados, como representantes, endereço, telefone, e-mail e outros meios de comunicação, sob pena de, não sendo 
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devidamente informados por esta Prefeitura Municipal, as notificações/comunicações serem consideradas efetivamente 
realizadas. 
27.10. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-
Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros 
em relação aos signatários. 
27.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do (a) Pregoeiro (a) em contrário. 
27.12. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 
todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
27.13. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes das Leis 
no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 
27.14. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
27.15. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios Licitanete e email: 
https://campestredomaranhao.ma.gov.br 
27.16. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), 
que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a 
Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, 
indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 
previstas no mencionado diploma legal. 

28. ANEXOS 

Anexo I Termo de Referência 

Anexo II Modelo de Proposta de Preços 

Anexo III Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo IV Minuta do Termo de Contrato 

Anexo V Modelo de Ordem de Compra e/ou Serviço 

Anexo VI Modelo de Termo de Recebimento Provisório 

Anexo VII 
Modelo de Termo de Recebimento Definitivo 
 

 

Campestre  do Maranhão – MA, 10 de Dezembro de 2021 

 

Evandro Alves Pereira 
Pregoeiro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência contratação de empresa para fornecimento de máquinas de costura para atender as demandas 

da Secretaria Municipal de Administração de Campestre do Maranhão-MA . 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QUANT VL UNT VL TOTAL 

1 
MAQ. GALONEIRA BC 5000 
COMPLETA 

und 22 R$ 3.300,00 R$ 72.600,00 

2 BC 73 MAQUINA OVERLOCK 3 FIOS 
COMPLETA 

und 20 R$ 6.453,33 R$ 129.066,60 

3 MAQUINA CORTAR VIES JANDT 01 
FACA COMPLETA 

und 6 R$ 5.850,00 R$ 35.100,00 

4 Máquina Costura Industrial Reta 
Bracob Bc6150 400W 

und 20 R$ 4.943,33 R$ 98.866,60 

5 MAQUINA DE BORDADO BIVOLT 
PR670 EDV - Máquina de 

und 2 R$ 46.218,33 R$ 92.436,66 

6 
BC 100 MAQUINA DE CORTE 4 - 
220V 

und 2 R$ 1.211,67 R$ 2.423,34 

7 FERRO DE PASAR INDUSTRIAL 
WESTMAN DE 3,5LITROS 220V 

und 3 R$ 1.380,00 R$ 4.140,00 

8 
BC 008-12064P /AT MQUINA DE 
COSTURA MULTIAGULHAS (12), 
COM CATRACA, COMPLETA 

und 4 R$ 13.520,00 R$ 54.080,00 

9 MAQUINA DE ESTAMPAR CAMISETA 
220V BOCA DEJACARE 

und 2 R$ 49.121,67 R$ 98.243,34 

TOTAL GERAL R$ 586.956,54 

 

2. JUSTIFICATIVA 

a) A aquisição de tais equipamentos justifica-se para atender esta municipalidade no que se refere a  - "Implantar o 

Programa Laços, de apoio ao enfrentamento a Covid-19, por meio de projetos de extensão para confecção de máscaras, vestuários 

e oferta de cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) de Corte e Costura. Sendo assim, como a instituição não dispõe de tais 

equipamentos faz-se necessário a referida aquisição, a necessidade de tal qualificação no âmbito deste Município é de grande 

valia, haja vista, a grande procura pela comunidade em geral pelos determinados cursos. Desta forma, a aquisição por parte desta 

admnistração fortalecerá o vínculo social e principalmente na organização de seus cursos ofertados por esta municipalidade. 

 

b) A inclusão deste programa com atividades em Corte e Costura tem como objetivo geral criar oportunidades de trabalho, 

renda e inclusão social para pessoas em situações de vulnerabilidade social, proporcionando a qualificação profissional necessária 

para o desenvolvimento de habilidades nas atividades de corte e costura básica. Por meio de uma formação teórico-prática, o 

curso objetiva desenvolver habilidades e competências necessárias ao ingresso e permanência dessas pessoas no mundo do 

trabalho 

 

3. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

3.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos I e III, alterados 

pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 

3.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de participação exclusiva de 

Microempresas – ME, Empresas de pequeno porte – EPP, inclusive Microempreendedor Individual – MEI; 
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3.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, 

inclusive Microempreendedor Individual – MEI. 

3.2. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Complementar nº 123/2006, 

não aplicará o disposto no item acima, quando: 

3.2.1. Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 

pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e 

3.2.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para 

a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

 

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A vigência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) será de 12 (doze) meses, podendo ser verificado seu termo 
final o que consta no descritivo VALIDADE informado em seu cabeçalho 
 
5. DA MODALIDADE E MODO DE DISPUTA 

5.1. Por se tratar a presente contratação de bens comuns, sugere-se que a licitação seja realizada na modalidade Pregão 
tipo MENOR PREÇO, forma de adjudicação POR ITEM. 
 
6. PROPOSTA DE PREÇOS E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

6.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de 
quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais 
custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 
 
6.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e fabricante, 
quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da 
proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. 
 
6.2.1. Encerrada a fase competitiva e de habilitação, os vencedores habilitados deverão apresentar proposta de preços 
readequada aos preços finais ofertados nos mesmos termos acima estabelecidos; 
6.2.2. As propostas e informações acima relacionadas vincularão o vencedor a entrega fiel dos itens apresentados, qualquer 
entrega diferente do apresentado, deverá ser aprovado pelo solicitante. 
 
7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

7.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela legislação vigente, 
em especial às luzes da Lei nº 10.520/02 e no que couber, a Lei nº 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 
7.1.1. Habilitação jurídica; 
7.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 
7.1.3. Qualificação técnica; 
7.1.4. Qualificação econômico-financeira; 
7.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
 
8. QUALIFICAÇÃO DOS PROPONENTES 

8.1. Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que o licitante forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, produtos da mesma natureza e/ou 
similares ao da presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.  
 
8.1.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir número de contato do declarante e a relação 
do(s) produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s). 
 
9. DA FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
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9.1. A forma de execução do objeto será mediante apresentação de Ordem de Fornecimento da Secretaria Solicitante, 
devidamente assinada por servidor autorizado, contendo identificação do solicitante, quantidade solicitada, valor de cada item 
solicitado e local para entrega; 
 
9.2. O prazo de entrega dos bens será de 72 (Setenta e duas) horas, contados do recebimento da Ordem de fornecimento 
ou Nota de Empenho, em remessa parcelada, conforme necessidade do setor requisitante. 
 
9.3. Quanto se tratar de produtos, deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação, 
obedecendo aos respectivos prazos de garantia das marcas oferecidas. 
 
9.4. Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo Fiscal de Contrato ou pelo servidor encarregado 
pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não atenda ao quantitativo solicitado ou não esteja em conformidade com as 
exigências deste termo de referência. 
 
10. LOCAL DE ENTREGA 

O objeto do presente procedimento deve ser entregue em horário comercial, das 08:00hrs às 12:00hrs e das 14:00hrs as 18:00hrs, 

em dias úteis, conforme Ordem de Fornecimento. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento definitivo 
do objeto, por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada. 
11.2. Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa, acompanhada das Certidões Negativas 
de Débito do FGTS, Trabalhista, Receita Municipal, Estadual e Federal. 
 
11.3. A Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a legislação assim exigir. 
11.4. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação irregular perante ao Fundo 
de Garantia Sobre Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) e os Tributos Federais, Estaduais 
e/ou Municipais, conforme o caso. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Promover, por meio do  Fiscal de Contrato designado por Portaria, o acompanhamento do fornecimento dos produtos 
e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 
Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma; 
 
12.2. Permitir o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a execução do objeto, quando for o caso; 
12.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA ou por seus prepostos; 
12.4. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do 
Contrato; 
12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto em desacordo com as exigências deste Termo de Referência; 
12.6. Notificar, por escrito à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do objeto, fixando prazo 
para a sua correção; 
12.7. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa realizar a execução do objeto; 
12.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação exigidas na licitação. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

13.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do Fiscal de Contrato, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra 
durante a execução do objeto, para adoção de medidas cabíveis; 
13.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Fiscal de Contrato, atendendo de imediato as reclamações; 
13.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto, em 
que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser rejeitado pelo Fiscal de Contrato; 
13.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por seus técnicos durante a 
execução do objeto contratado, ainda que no recinto da Contratante; 
13.5. Fornecer, na forma solicitada pelo Fiscal de Contrato, Relatório de Atividades realizadas; 
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13.6. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a Contratante; 
13.7. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho das atividades 
pertinentes ao contrato ou em conexão com elas, ainda que nas dependências da Contratante; 
13.8. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu bom desempenho, 
cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada e nas orientações do Fiscal de Contrato, 
observando sempre os critérios de qualidade dos produtos a serem contratados; 
13.9. Executar o objeto através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para quaisquer danos ou faltas que 
as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções, obrigando-se a indenizar a Contratante, por todos os danos e 
prejuízos que eventualmente ocasionarem; 
13.10. Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, produtor ou importador) pelos vícios 
de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam ou que lhes 
diminua o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da embalagem. 
 
14. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 

14.1. Advertência; 
14.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
14.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 05 (cinco) anos; 
14.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre em que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 
 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. É vedada a subcontratação parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se responsabilizando a 
CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros; 

É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a CONTRATADA manter-

se-á integralmente responsável. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos 
ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a 
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital. 
 
1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. 
UNITÁRIO 

V. 
TOTAL 

      

VALOR GLOBAL R$ ____ (POR EXTENSO) 

 
2. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: ... 
CNPJ: ... 
ENDEREÇO: ... 
TELEFONE: ... 
FAX: ... 
E-MAIL: ... 
 
3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E O CONTRATO 
NOME: ... 
CPF: ... 
RG: ... 
NACIONALIDADE: ... 
ESTADO CIVIL: ... 
PROFISSÃO: ... 
ENDEREÇO COMPLETO: ... 
 
4. PFRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação. 

 
Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 
(Nº da identidade do declarante)  



  

 

 
Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 

CNPJ: 01.598.550/00001-17 
www.campestredomaranhao.ma.gov.br 

Página 24 de 36 

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 003/2021 
PROCESSO ADM.: 104/2021 
ATA Nº: <Nº ATA> 
Data de Abertura: <DATA> 
Validade: <VALIDADE> 

PREÂMBULO 

Aos XX dias do mês de <MÊS> do ano de 2021, a Prefeitura Municipal de Campestre  do Maranhão – MA, lavra a presente 
ATA de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo ____.____ que deu origem ao Pregão Eletrônico  
N° ____/____, que tem como objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para 
_____________, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as 
especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência da Licitação referenciada, atendendo as condições 
previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei N° 10.520/2002, do Decreto Municipal 
nº 284, de 20 de Agosto de 2020 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição 
de bens e a contratação de serviços comuns,;; do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;; da Lei Complementar Federal N° 123/2006, 
da Lei N° 8.666/1993, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento 
vinculativo e obrigacional às partes. 
Nome Empresarial: _________ 
CNPJ n°: _________ 
Endereço: _________ 
Telefone: _________ 
E-mail:____________ 
Representante Legal: Sr.(a). _________ 
CPF Nº _________ 
Órgão Gerenciador:_______ 
Órgãos Participantes:_____ 
 

REGISTRO DE PREÇOS 

Item Descrição 
Unidade 

de 
Medida 

MARCA Quantidade 
Preço 

Unitário 
Preço 
Total 

       

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO 

1 – Vincula-se à presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o edital do Pregão Eletrônico Nº 
003/2021 e a proposta de preços contendo os preços dos itens acima registrados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2 – A vigência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) será de 12 (doze) meses, podendo ser verificado seu termo 
final o que consta no descritivo VALIDADE informado em seu cabeçalho. 

CLÁUSULA TERCEIRA – GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3 – O gerenciamento da Ata de Registro de Preços, nos aspectos operacional e contratual, caberá à Comissão Permanente 
de Licitações, através de servidor designado, competindo-lhe: 
3.1. Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos produtos ou 
serviços registrados; 
3.2. Efetuar os pedidos, juntando aos autos os quantitativos necessários e demais informações necessárias à emissão da 
nota de empenho ou contrato, se for o caso; 
3.3. Notificar o fornecedor registrado, via fax, telefone ou e-mail, para retirada da nota de empenho ou outro meio hábil para 
a contratação; 
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3.4. Observar, durante a vigência da ATA, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou 
documentos vencidos; 
3.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado; 
3.6. Subsidiar a administração nos processos de aplicação de penalidade, inclusive quanto ao descumprimento de 
obrigações pelo fornecedor; 
3.7. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na ATA. 
3.8. A presente ATA poderá ser utilizada para contratações do respectivo objeto, por qualquer outro da Administração 
Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA – ALTERAÇÃO NA ATA E REVISÃO DE PREÇOS 

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 
trata o §1º do art. 65 da Lei Nº 8.666/93. 
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos produtos, bens ou serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da 
Lei Nº 8.666/93. 
4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, esta Prefeitura 
Municipal convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
4.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
4.5. Não havendo êxito nas negociações, esta Prefeitura Municipal deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.6. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, mantendo-
se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no 
mercado à época do registro, momento em que se estabelece a equação econômico-financeira. 

CLÁUSULA QUINTA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a presente ATA, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência desta Prefeitura Municipal. 
5.2. Os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da presente ATA, 
deverão consultar esta Prefeitura Municipal para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
5.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da presente ATA, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 
ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
desta ATA, assumidas com esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes. 
5.4. As contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na presente ATA para esta Prefeitura Municipal e 
órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na 
mesma para esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.1. Descumprir as obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços; 
6.2. Não retirar a nota de empenho ou contrato, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior ao praticado no mercado; 
6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/93 ou no art. 7º da Lei Nº 10.520/02; 
6.5. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas no instrumento convocatório e nesta ATA será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO 

7. A contratação dos produtos/serviços ora registrados, será feita por intermédio de CONTRATO, observando-se o que 
segue: 
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7.1 Fica reservado a Administração, o direito de substituir o contrato por outros instrumentos hábeis, tais como CARTA-
CONTRATO, NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA (ora denominada Ordem de Fornecimento) ou ORDEM 
DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO, conforme preceitua o artigo 62 da Lei Federal 8.666/93 alterações posteriores. 
7.2 É dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item acima, a critério da Administração e 
independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais 
não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica, conforme disposto no artigo 62, §4º, da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
7.3 Vinculam-se aos outros instrumentos hábeis mencionados no item anterior, independentemente de transcrição, todas 
as cláusulas constantes na minuta do contrato (Anexo do edital do Pregão Eletrônico em epígrafe, bem como esta Ata de 
Registro de Preços e a proposta de preços da empresa vencedora. 

CLÁUSULA OITAVA – DO DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1. São partes integrantes da presente ATA, independentemente de sua transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico citado 
no cabeçalho e as propostas das licitantes; 
8.2. A existência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) não obriga esta Administração a firmar futuras solicitações; 
8.3. Demais obrigações serão dirimidas em contrato administrativo que possa ser firmado entre esta Prefeitura Municipal e 
o fornecedor, constante em minuta anexado ao instrumento convocatório; 
8.4 Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias que 
aceitam cotar os produtos/serviços com os preços iguais ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico e referência. 
8.5. Fica eleito o Foro da cidade de Porto Franco - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA de Registro 
de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como renunciado têm, a qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio de qualquer das partes. 

Campestre  do Maranhão – MA,_____ de ___________  de ______ 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 003/2021 
PROCESSO ADM.: 104/2021 
ATA Nº: <Nº ATA> 
Data de Abertura: <DATA> 
Validade: <VALIDADE> 

PREÂMBULO 

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao do licitante 

vencedor do Pregão Eletrônico  Nº 003/2021, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura Municipal, na sequência 

da classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

COLOCAÇÃ
O 

FORNECEDO
R 

CNP
J 

ENDEREÇ
O 

REPRESENTANT
E 

CONTATO
S 

      

      

      

  

Campestre  do Maranhão – MA,_____ de ___________  de ______ 

 

(ASSINATURAS)  
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº ____/____ 
PROC. ADM. Nº ____/____ 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 
 

CONTRATO FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE  DO MARANHÃO - MAATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ___________________ E A EMPRESA _________________ PARA __________. NOS 
TERMOS DO PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 003/2021. 

 

A Prefeitura Municipal de Campestre  do Maranhão. – MA, através da Secretaria Municipal de_________, CNPJ Nº 
_________, endereço na Rua _______, Nº ____, bairro ______, cidade ______, estado ________, neste ato representada 
pelo(a) Sr(a). _________, brasileiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade Nº _________, CPF Nº _________, residente 
e domiciliado(a) nesta cidade_________, Secretário(a) Municipal de __________, designado Ordenador de Despesas 
através do Decreto nº ____ de ____ de ____de ____, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro 
lado CONTRATADA, a empresa _________, CNPJ n° _________, sediada na _________, neste ato representada pelo 
seu titular Sr.(a). _________, CPF Nº _________, RG Nº_________, (nacionalidade), (estado civil), residente e domiciliado 
na _________, na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente Contrato, decorrente do 
Processo Administrativo Nº 104/2021, que originou a licitação na modalidade Pregão Eletrônico N° 003/2021, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por objeto ______________ de acordo com as 
especificações e condições definidas no Termo de Referência constante no Anexo I do edital da licitação em epígrafe e em 
conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor estimado do presente Contrato é de R$ _________ (valor por extenso), em 
conformidade com a ARP assinada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

 

PLANILHA DE ITENS 

Item Descrição 
Unidade 

de 
Medida 

MARCA Quantidade 
Preço 

Unitário 
Preço 
Total 

       

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimada desta 
Secretaria Municipal de __________ e não se constituirá em compromisso futuro para o CONTRATANTE, podendo sofrer 
alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de _________ e observados os 
limites legais. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO - Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 

I - Edital do Pregão Eletrônico Nº 003/2021 

II - Proposta, documentos anexos e lances verbais, firmados pela CONTRATADA na presenta licitação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Contrato será de ____/____/____ à 
____/____/____. 

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO - O fornecimento dos produtos, será de forma parcelada, mediante 
apresentação de requisição própria do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Campestre  do Maranhão – MA, em 
01 (uma) via e conter assinatura do servidor autorizado, contendo as informações indicadas no Termo de Referência Anexo 
I do Edital, conforme abaixo: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O fornecimento dos produtos ocorrerá na sede desta Secretaria Municipal no horário das 
08h00min às 18h de segunda a sexta, ou em local indicado por ela. 



  

 

 
Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 

CNPJ: 01.598.550/00001-17 
www.campestredomaranhao.ma.gov.br 

Página 29 de 36 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Para os produtos que não puderem ser executados nos termos do parágrafo anterior, a 
CONTRATADA deverá informar o local de execução e uma vez informado o local, só poderá haver modificação do mesmo 
mediante aceitação da CONTRATANTE, e se o novo local de fornecimento estiver nas condições adequadas para o 
fornecimento dos produtos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A entrega dos itens deverá ser feita de forma parcelada de acordo com a necessidade desta 
Secretaria Municipal, no prazo máximo de 72 horas, a contar do recebimento da Requisição de Fornecimento. 

PARÁGRAFO QUARTO – Os produtos deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação, 
obedecendo aos respectivos prazos de garantia das marcas oferecidas. 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO - O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei 
8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Secretaria Municipal de _________ rejeitará, no todo ou em parte, os produtos fornecidos 
em desacordo com o respectivo Termo de Referência, especificações e condições do Edital, da proposta de preços e deste 
contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-
profissional, pela perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, este contrato 
será fiscalizado pela CONTRATANTE, mediante servidor designado pela Prefeitura Municipal de Campestre  Do 
Maranhãodesignado Fiscal do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, 
em até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento definitivo do objeto, por meio de ordem bancária emitida em nome do 
proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa, indicando os 
quantitativos e preços unitários e totais de cada tipo de produtos fornecido, acompanhada das CND de FGTS, INSS, 
Trabalhista e Receita Federal e Estadual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas, e solicitação de pagamento, 
deverá ser entregue no setor de Compras, o qual encaminhará ao Controle Interno para juntada ao processo de contratação 
juntamente com os documentos relativos ao pagamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais 
pertinentes, conforme art. 40, § 3o, Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO QUARTO - O Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos quando a legislação assim exigir. 

CLÁUSULA NONA - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE 
da fatura apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetária do 
respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, equivalente ao índice de 
0,0001644, “pro rata die”. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO - Os preços fixados para o fornecimento do objeto deste Contrato, serão 
fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REVISÃO DE PREÇOS - Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-
financeiro do contratado, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, 
porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, 
comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da 
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, 
alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos financeiros para cobertura do presente 
contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte: 

EXERCÍCIO:  

PODER:  

ÓRGÃO:  

UNIDADE:  

CLASF. 
PROGRAMÁTICA: 

 

NATUREZA DA 
DESPESA: 

 

FONTE DO RECURSO:  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Caberá à CONTRATADA, além das 
obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência do Pregão Eletrônico  N° ___/____. 

a) Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato extraordinário ou anormal que 
ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de medidas cabíveis; 
b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO, atendendo de imediato as 
reclamações; 
c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos, 
em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO; 
d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por seus técnicos durante a 
execução do objeto contratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE; 
e) Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades realizadas; 
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 
g) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho das 
atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE; 
h) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu bom desempenho, 
cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada e nas orientações do FISCAL DE 
CONTRATO, observando sempre os critérios de qualidade dos produtos ou serviços a serem fornecidos; 
i) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para quaisquer danos ou 
faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, 
por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem; 
j) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para 
representá-la sempre que for necessário; 
k) Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, produtor ou importador) pelos vícios 
de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam ou 
que lhes diminua o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da 
embalagem. 
l) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no fornecimento, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Caberá ao CONTRATANTE além das 
obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n° ____/____: 

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento do fornecimento dos 
produtos e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 
da mesma; 
b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução do fornecimento, quando 
for o caso; 
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c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA ou por seus prepostos; 
d) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos produtos, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências 
do contrato; 
e) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as exigências deste Termo de Referência; 
f) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do objeto, fixando 
prazo para a sua correção; 
g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o fornecimento; 
h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de 
empenho ou não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 
o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e 
quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, garantidos o 
contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

a) Multa de: 
I. 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da contratação em decorrência da não entrega dos produtos, sem 

justificativa, no momento da solicitação, por cada recusa observada. Em caso, de reincidência a multa será aplicada em 
dobro; 

II. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, limitada a incidência a 15 (quinze) dias, no caso 
de suspensão do fornecimento dos produtos. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, se configurará, nessa 
hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

III. 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento por período superior ao previsto no 
item “II”, da alínea “b", e por ocorrência de fato em desacordo com o estabelecido no edital, anexos e neste contrato ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

IV. 15% (quinze por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com esta Prefeitura Municipal, 
poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são independentes e a aplicação de uma 
não exclui as demais. 

PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas neste Edital serão descontadas, após regular processo administrativo, dos 
pagamentos devidos pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUINTO - Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao CONTRATADO ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo 
de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, através do DARE, devendo ser apresentado o comprovante de 
pagamento a CONTRATANTE, sob pena de cobrança judicial. 

PARÁGRAFO SEXTO - Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 
condições especificados no § 1o do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos 
da competente prorrogação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado 
pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO - A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, 
nos termos dos art. 77 a 80 da Lei 8.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal, na 
Lei nº 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe. 

PAIRÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos previstos 
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO - Obriga-se a CONTRATADA 
a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico  Nº 003/2021 em epígrafe e neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS - Fica estabelecido que, caso 
venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, 
respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO - Este Contrato entrará em vigor após assinatura e publicação do seu 
extrato na Imprensa Oficial do Município, cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, Lei 
Complementar 123/06 e demais diplomas legais. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Porto Franco - MA. E por estarem 
assim acordes, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma na presença das duas testemunhas 
abaixo assinadas. 

Campestre  do Maranhão – MA,_____ de ___________  de ______ 

 

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE E CONTRATADO) 
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ANEXO V - MODELO DE ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO 

DADOS DO ÓRGÃO SOLICITANTE 

NOME:  CPF/CNPJ:  

ENDEREÇO:  BAIRRO:  

CIDADE:  CEP:  UF:  

CONTATO:  E-MAIL:  

 

ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO 

Nº:  

EMISSÃO:   

LOCAL DE ENTREGA:   

DATA LIMITE PARA 
ENTREGA: 

 

 

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO 

NOME:  CPF/CNPJ:  

ENDEREÇO:  BAIRRO:  

CIDADE:  CEP:  UF:  

CONTATO:  E-MAIL:  

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

EXERCÍCIO:   

PODER:  

ÓRGÃO:  

UNIDADE:  

CLASF. 
PROGRAMÁTICA: 

 

NATUREZA DA 
DESPESA: 

 

A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo as informações da forma de aquisição e a quantidade de 
cada produto(s) conforme abaixo: 

INFORMAÇÕES DA FORMA DE AQUISIÇÃO 

MODALIDADE:  

NÚMERO:  

Nº ARP:  

Nº CONTRATO:  

OBJETO:  

 

I
T
E
M 

ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU 
SERV. 

UNID
ADE 

QUANTID
ADE 

PREÇO U
NID. 

PREÇO T
OTAL 

      

TOTAL    

Todas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem, bem como atestadas pelo(a) servidor(a) 
que recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas: 

i. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social – INSS, mediante Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, 
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abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991; 
ii. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede 
da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 
iii. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado 
do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 
iv. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida 
pelo Município do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 
v. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ele negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo 
Município cio domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 
vi. Certidão de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a 
regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
vii. Certidão Negativa ele Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência 
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da empresa, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados 
da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no item anterior 
deste instrumento. 
 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente a regularidade fiscal 
e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas neste instrumento deverão estar válidas na data da emissão da NF. 
Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado 
enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 
 
Vinculam-se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do contrato 
ou ata de registro de preços da licitação identificada neste instrumento, bem como o termo de referência e a proposta de 
preços da empresa acima mencionada. 
 

OBSERVAÇÕES:  

 

 
Após consulta e aprovação junto ao Secretário(a) Municipal ordenador da despesa, autorizo a(s) contratação(ções) ou 
Compra(s) e/ou Serviço(s) do(s) objetos acima descritos. 

 

Campestre  do Maranhão – MA,_____ de ___________  de ______ 

 

(ASSINATURAS)  
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ANEXO VI – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO  

IDENTIFICAÇÃO 

Nº DA 
ORDEM: 

 EMISSÃO:  

MODALIDA
DE: 

 NÚMERO:  

Nº ARP:  Nº 
CONTRATO: 

 

OBJETO:  

 

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO 

NOME:  CPF/CNPJ:  

ENDEREÇO:  BAIRRO:  

CIDADE:  CEP:  UF:  

CONTATO:  E-MAIL:  

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram recebidos nesta data e serão objeto de avaliação 
quanto aos aspectos de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no Termo de Referência 
do procedimento acima descrito. 

I
T
E
M 

ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU 
SERV. 

UNID
ADE 

QUANTID
ADE 

PREÇO U
NID. 

PREÇO T
OTAL 

      

TOTAL    

 

RESSALVAS:  

 

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes produtos e/ou serviços ocorrerá em até 5 dias úteis, desde que não 
ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência correspondente 
ao Contrato supracitado. 

Campestre  do Maranhão – MA,_____ de ___________  de ______ 

 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO VII – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO  

IDENTIFICAÇÃO 

Nº DA 
ORDEM: 

 EMISSÃO:  

MODALIDA
DE: 

 NÚMERO:  

Nº ARP:  Nº 
CONTRATO: 

 

OBJETO:  

 

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO 

NOME:  CPF/CNPJ:  

ENDEREÇO:  BAIRRO:  

CIDADE:  CEP:  UF:  

CONTATO:  E-MAIL:  

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram Recebidos Definitivamente nesta data e fixando 
esta data para o início da contagem dos prazos relativos à garantia e ao pagamento do objeto. 

I
T
E
M 

ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU 
SERV. 

UNID
ADE 

QUANTID
ADE 

PREÇO U
NID. 

PREÇO T
OTAL 

      

TOTAL    

 

RESSALVAS:  

 

Certifica-se que, até a presenta data, o(s) produtos e/ou serviço(s) fornecido pela empresa acima identificada atendem aos 
critérios determinados por esta Administração Pública, perfazendo gasto no total de R$ (valor por extenso),a ser pago 
mediante Nota Fiscal/Fatura. 

Campestre  do Maranhão – MA,_____ de ___________  de ______ 

 

(ASSINATURAS) 

 

 



PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2021

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA, através de seu Pregoeiro, torna 

público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 10.520/2002 e 

subsidiariamente as disposições da Lei n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto n° 

Municipal sob o n° 284, de 20 de Agosto de 2020 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na 

forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, Lei Complementar n.° 

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, objetivando REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MÁQUINAS DE COSTURA PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA.

A sessão será realizada através do Portal Licitanet, pelo endereço eletrônico 

www.licitanet.com.br, sendo conduzida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, auxiliado pela Equipe 

de Apoio com data de abertura agendada para 29 de Dezembro de 2021 às 09:00.

O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio onde funciona a Comissão 

Permanente de Licitação, das 08:00 às 12:00 horas, ou através do Portal da Transparência do Município 

ou ainda pelo endereço Portal Licitanet, www.licitanet.com.br.

Cimpeçtre do Maranhão -  MA, 10 de Dezembro de 2021

Pregoeir( i
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r

das atividades operacionais da organização da XI Conferência 
Municipal de Saúde.

Art. 12. Cabe à Comissão Organizadora:
I - divulgar a XI Conferência e assegurar a 

participação de todos os interessados;
II - coordenar a elaboração de material de apoio;
III - garantir toda a infraestrutura necessária à 

realização da XI Conferência.

CAPÍTULO V 
DOS PARTICIPANTES

Art. 13. Poderão participar da XI Conferência Municipal de 
Saúde, duas (02) pessoas interessadas no aperfeiçoamento das 
Políticas de Saúde do Município conforme indicado pelas 
instituições representativas, na qualidade de Delegado. 
Parágrafo único. A participação será aberta a todos os 
inscritos, com direito a manifestação, por escrito, em todo os 
seus espaços.

CAPÍTULO VI 
DA PROGRAMAÇÃO

Art. 14. A XI Conferência Municipal de Saúde obedecerá a 
seguinte programação:
I - Dia 14 de janeiro de 2022 - das 08h00 às 15h00:
a) Mesa de abertura,-
b) Apresentação cultural;
c) Leitura do Regimento Interno;
d) Palestra: O SUS Pós Pandemia;
e) Apresentação da Secretaria de Saúde;
f) Credenciamento
g) Grupos de trabalho
h) Plenária: apreciação, discussão e votação das
propostas.
i) Leitura das propostas, por Eixo;
j) Apresentação do relatório da Conferência e
1) Encerramento.

CAPÍTULO VII 
DA PLENÁRIA

Art. 15. A Plenária tem como objetivo apreciar, discutir e votar 
as propostas recebidas, a fim de elaborar o relatório final que 
integrará os Anais da Conferência, bem como subsidiar a 
elaboração do Plano Municipal de Saúde.
Art. 16. Será assegurado aos participantes, o direito de 
solicitar destaques.
§ I a As solicitações de destaque deverão ser feitas durante a 
leitura das propostas, constituindo-se proposta de redação 
alternativa, sem mudar o conteúdo da proposta original, em 
relação ao item destacado ou supressão.
§ 2e Após a leitura das propostas, serão apreciadas cada uma 
das solicitações de destaque;
§ 3a Não serão aceitas novas propostas antes, durante ou após 
a leitura das propostas.
§ 4a As propostas aprovadas, que obtiverem mais de 50% 
(cinqüenta por cento) dos votos e não tiverem destaque, irão 
compor o Relatório Final.

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 17. Este Regimento Interno da XI Conferência Municipal 
de Saúde de Campestre do Maranhão foi apreciado, votado e 
aprovado pela instância competente, o Conselho Municipal de 
Saúde, restando vedado qualquer encaminhamento que tenha 
por finalidade tomá-lo objeto de debate durante a Conferência. 
Art. 18. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos 
pela Comissão Organizadora da XI Conferência Municipal de 
Saúde.

Art. 19. O Presente Regimento entrará em vigor após a 
aprovação pela plenária.
Registre-se, publique-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPESTRE 
DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 13 DIAS 
DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2021.

FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇAO 

PREGÃO ELETRÔNICO N ° 003/2021

A Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -  MA, através de seu Pregoeiro, toma público para 
o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide 
da Lei n.e 10.520/2002 e subsidiariamente as disposições da 
Lei nD 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto na 
Municipal sob o nB 284, de 20 de Agosto de 2020 - Regulamenta 
a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns. Lei 
Complementar n.a 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, objetivando 
REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MÁQUINAS  
DE COSTURA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 
CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA.

A sessão será realizada através do Portal 
Licitanet, pelo endereço eletrônico www.licitanet.com.br, 
sendo conduzida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, 
auxiliado pela Equipe de Apoio com data de abertura agendada 
para 29 de Dezembro de 2021 às 09:00.

O edital e seus anexos encontram-se disponíveis 
no prédio onde funciona a Comissão Permanente de Licitação, 
das 08:00 às 12:00 horas, ou através do Portal da 
Transparência do Município ou ainda pelo endereço Portal 
Licitanet, www.licitanet.com.br.

www.campestredomaranhao.ma.gov.br 3


